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18 N LA IGLESIA Y LA DERECHA POR LA 
LIBERTAD DE LOS RICOS 

Concedida la 
extradición de Goio 
Jiménez 
Primero fue Bélgica, ie siguió Francia 
y atiora l ia sido Costa Rica ia que lia 
concedido una nueva extradición 
tiaciendo caso omiso del sentir 
mayoritario del pueblo de Euskadi. 

El próximo 19 de noviembre (lunes) 
se realizará el ju ic io contra el primer 
extraditado, Artetxe, por el gobierno 
belga. 
(Página 4) 

¡SALVAR 

Las organizaciones 
pacifistas se preparan 
el 2 de diciembre 
Nuestros corresponsales de Madrid y 
Catalunya nos informan de la 
preparación de las cadenas t iumanas 
con la frase OTAN NO, BASES 
FUERA, NEUTRALIDAD. 

(Página 5) 

NICARAGUA! 

Sector naval: recta 
final 

A pesar de los retrasos, de posibles 
escaqueos de algunas centrales 
sindicales, se prepara ta Huelga 
General del sector Naval extendida a 
otros sectores de producción en 
Euslíadi, Galicia, Asturias... 

(Página 14) 

El d ía 12, a la p r e g u n t a de un p e r i o d i s t a , de 
si EEUU p r e p a r a n la i n v a s i ó n de N i c a r a g u a , 
el s e c r e t a r i o de E s t a d o a m e r i c a n o S h u i t z 
r e s p o n d i ó : " S i e x i s t i e r a n en N i c a r a g u a las 
c o n d i c i o n e s que se d i e r o n en G r a n a d a , no lo 
d u d a r í a m o s un s e g u n d o " . 

No hay s o l a m e n t e una guer ra de ne rv ios ; 
e s t a m o s e n ei f i l o de un c u c h i l o q u e sepa ra 
la f ase de gue r ra m e r c e n a r i a de la in terven-
c i ó n d i r ec ta . 

El m o v i m i e n t o de s o l i d a r i d a d i n te rnac io -

nal t i ene an te sí la r e s p o n s a b i l i d a d de 
S A L V A R N I C A R A G U A . 

D e b e m o s ex tende r las i n i c i a t i vas de sol i-
d a r i d a d que i n f o r m a m o s en es tas m i s m a s 
pág inas ; i n i c i a t i vas c o m o las de Pedro Orbe-
gozo. CCOO de Te le fón i ca . . . pero sob re t o d o 
t e n e m o s que o rgan iza r una a c c i ó n c o n j u n t a 
c o n los c o m i t é s de s o l i d a r i d a d , las organ iza-
c i o n e s p a c i f i s t a s , pa r t i dos , s i nd i ca tos . . . 

Pág ina 9 

Comisión permanente 
contra la tortura en 
Madrid 

La propuesta surgida en el congreso 
de los Abogados Jóvenes de Madrid, 
celebrada en junio, se ha 
material izado con la const i tución de 
la Comisión permanente. 

(Página 16) 
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Nombre 
Dirección 

No esperamos más... en 
L'Hospitalet hacemos el 
Referéndum 

Corresponsal 

.NISTA REVOLUCIONARIA 

Catalunya Pep Roca, J. Borrás. 
Euskadi: J.l. "Bikiia". Zabarzijar, Mari 

Brancas. 
Andalucía: E. del Campo, Ornar Barrameds 

País Valencia: F. Olmos. 
Aragón: Kamón Gúrriz. 
Asiurw tniilio Brarta 
Madnd: J.M' Caíanle. 

El C o l e c t i v o Per la Pau y el De-
s a r m a m e n t de L ' H o s p i t a l e t 
c o n el a p o y o d e la t o t a l i d a d d e 
los p a r t i d o s de i zqu ie rda (por 

^ s u p u e s t o no de l PCO pe ro s i 
^de las JCR) y en l o s q u e n o s 

e n c o n t r á b a m o s la LCR y las 
JCR, as í c o m o el s i n d i c a t o 
OCOO, e n t i d a d e s c i u d a d a n a s , 
a s o c i a c i o n e s d e v e c i n o s de la 
c i u d a d , las m u j e r e s de l g r u p o 
f e m i n i s t a , o r g a n i z a un referén-
d u m p o p u l a r sob re la O T A N y 
las B a s e s A m e r i c a n a s a 
ce leb ra r el p r ó x i m o d o m i n g o 
25 de n o v i e m b r e . Es te a c t o se 
e n m a r c a d e n t r o de la c a m p a ñ a 
de o t o ñ o p o r un r e f e r é n d u m 
c la ro pa ra sa l i r d e la O T A N . 
Es tá e n c a m i n a d o a la ag i ta -
c i ó n y m o v i l i z a c i ó n p o p u l a r a 
n ive l l oca l c o n el p r o p ó s i t o de 
lanzar u n a c a m p a ñ a m a s i v a en 
c o n t r a de l r epe t i do ap laza-
m i e n t o de l t a n t a s veces pro-
m e t i d o y r e t r a s a d o 
r e f e r é n d u m . La idea de l refe-
r é n d u m se r e m o n t a a la pr ima-
vera, c u a n d o se h izo un 
r e f e r é n d u m s i m u l t á n e o en t r es 
I n s t i t u t o s de la C i u d a d en el 
q u e p a r t i c i p a r o n i a g r a n mayo-
ría de l os / l as j ó v e n e s estu-
d i a n t e s , m a n i f e s t á n d o s e 
a p l a s t a n t e m e n t e en c o n t r a de 
la O T A N y las Bases . Ei 
c o l e c t i v o de L ' H o s p i t a l e t real i-
za rá el r e f e r é n d u m a n ivel l oca l 
y d i r i g i d o a t o d a la p o b l a c i ó n 
c o n los s i g u i e n t e s m e d i o s y 

p r o p ó s i t o s : se ha e d i t a d o 
» 20.000 p a p e l e t a s q u e l levan las 

s i g u i e n t e s p r e g u n t a s : 
— ¿Es tás de a c u e r d o c o n 

q u e e s t e m o s en la O T A N ? . ¿Si 
ó NO?. 

— ¿ E s t á s de a c u e r d o c o n 
la p e r m a n e n c i a d e las Bases 
A m e r i c a n a s en el E s t a d o 
e s p a ñ o l ? . ¿Si ó no?. 

A la vez se e n g a n c h a r á n 
5.000 ca r t e l es a n u n c i a n d o ei 

. ac to , 50.000 d í p t i c o s exp l i ca t i -
en los q u e se i n c l u y e las 

i nd i cac i 1 las 
q u e se p r e c i s a q u e pa ra vote.. 
s ó l o se rá n e c e s a r i o la presen-
t a c i ó n de l DNI a l m a r g e n de la 
edad. Se m o n t a r á n d e 150 a 
200 m e s a s r e p a r t i d a s p ropor -
c i o n a l m e n t e por t o d o s los 
ba r r i os de l m u n i c i p i o , c o n el 
p r o p ó s i t o de log ra r el v o t o de 

. 3 0 . 0 0 0 c i u d a d a n o s / c i u d a d a -
nas . Du ran te el m e s de no-
v i e m b r e , e l c o l e c t i v o e s t á 
p a s a n d o p o r t o d o s los b a r r i o s 
c o n un g r u p o de a n i m a c i ó n 
p rop io , q u e dá c o l o r y s o n i d o a 
n u e s t r o N o a la O T A N ; la ú n i c a 
f i n a n c i a c i ó n d e la c a m p a ñ a 
será m e d i a n t e la ven ía de 

-40 .000 b o n o s a 50 p ts . c a d a 
uno . El A y u n t a m i e n t o , m a y o r í a 
PSOE, h a n e g a d o t o d a c l a s e 
de a y u d a e c o n ó m i c a y t é c n i c a , 
por lo cua l , e l d ía 8 de es te m e s 
se p r e s e n t a r á u n a m o c i ó n en 
el p l e n o de l A y u n t a m i e n t o 
d e n u n c i a n d o a su vez la fala-

c i a q u e s u p u s o el m o n t a j e de 
u n a s j o r n a d a s por la Paz y la 
C o n v i v e n c i a q u e o r g a n i z a r o n 
en el ve rano , j o r n a d a s vac ías y 
s in e l m á s m í n i m o c a r á c t e r rei-
v i n d i c a t i v o y q u e les c o s t ó 3-
m i l l o n e s de pese tas . 

Las JCR y la LCR, m i e m b r o s 
a c t i v o s de l c o l e c t i v o , e s t a m o s 
rea l i zando un t r a b a j o de m o v i - ~ 
l i zac ión d a n d o c h a r l a s ant i -

g u e r r a en I n s t i t u t o s y c e n t r o s 
c u l t u r a l e s , a n i m a n d o a la par-
t i c i p a c i ó n a c t i v a , h e m o s 
c o n s e g u i d o la c o l o c a c i ó n de 
m e s a s en I n s t i t u t o s . Las JCR y 
ta LCR h a r e m o s un c e r c a t í í J l 
el s á b a d o 17 c o n el monigSTe 
d e R e a g a n al f ren te ; las JCR y 
la LCR a s u m i m o s es te a c t o 
c o r n o eje c e n t r a l de la c a m p a -

' ñ a a n t i g u e r r a en L ' H o s p i t a l e t . 
N o e s p e r a m o s m á s . 

Ante el asesinato de 
Raúl Loza 

Las JCR con Nicaragua 
Per la Pau Defensem ¡a Jove Nicaragua Acto 
centra! de las JCR en Catalunya, sábado 17 de 
noviembre a las 18 horas en la Escuela de For-
mación Profesional Provengana, calle San Pió X 
n° 8 de L'Hospitalet. Habrá charla, vídeo, expo-
sición... marcha y vino rojo y negro. 

Transporte Metro La Torrasa (linea I) 

Raúl Loza, j o v e n de 18 años , 
ha m u e r t o por el d i s p a r o de un 
j o y e r o c u a n d o se m a n i f e s t a b a 
en G i j ó n en c o n t r a de la re-
c o n v e r s i ó n naval . 

C o n es ta f r fa no t i c i a , la 
rad io a n u n c i a b a , e l m a r t e s por 
la n o c h e , el a s e s i n a t o de un 
m u c h a c h o de l p u e b l o , el ase-
s i n a t o de un j óven m a n i f e s t a n -
te que , j u n t o a los o b r e r o s y el 
p u e b l o d e G i j ón , h a b í a n s a l i d o 
a la ca l l e pa ra r e c l a m a r al 
G o b i e r n o el d e r e c h o a su tra-
ba jo , el d e r e c h o a u n a v ida 
d i g n a , el d e r e c h o a no pasa r 
h a m b r e ; q u e h a b í a n s a l i d o a la 
ca l le , c o m o )o v i e n e n h a c i e n d o 
d e s d e h a c e ya 3 años , pa ra 
l ucha r c o n t r a u n a p o l í t i c a 
i n j u s t a y d e s p i a d a d a m e n t e 
i n h u m a n a , q u e c o n d e n a a la 
m u e r t e por h a m b r e y m i s e r i a a 
m i l l o n e s de pe rsonas . 

Raú l Loza, y los o b r e r o s de 
G i j ó n , y los j óvenes , y los 
p a r a d o s , y las mujeres . . . y t o d o 
el p u e b l o e s t á n s a l i e n d o a la 
c a l l e p a r a d e n u n c i a r las 
p r o m e - s a s i n c u m p l i d a s de l 
PSOE y pa ra d e n u n c i a r un 
c a m b i o que s ó l o h a c o n s i s -
t i d o en más paro, más hambre, 
m á s r e p r e s i ó n . . . y , e n 
de f i n i t i va , en más balas pa ra 
i n t en ta r para l i za r a t o d o a q u e l 
q u e i n t e n t e levan ta rse . Un 

c a m b i o q u e ha c o n s i s t i d o , 
ú n i c a y e x c l u s i v a m e n t e , en 
c a m b i a r u n o s n o m b r e s por 
o t r o s en la A d m i n i s t r a c i ó n de l 
Es tado . Un c a m b i o q u e s ó l o 
e s t á s i r v i endo para ace le ra r y 
l levar a la p r á c t i c a los p l a n e s 
de la o l i g a r q u í a y e l E jé rc i to . 
Un c a m b i o para m a n t e n e r n o s 
en la O T A N c o n t r a v i e n t o y ma-
rea. Un c a m b i o pa ra s e g u i r 
l l e n a n d o las c á r c e l e s d e 
p r e s o s a n t i f a s c i s t a s . Un 
c a m b i o pa ra m a t a r c o n el pa ro 
y el h a m b r e , y h a s t a c o n las 
ba las , a m i l l o n e s de p e r s o n a s . 
Un c a m b i o para segu i r engor -
d a n d o los b o l s i l l o s de los 
m i s m o s b a n q u e r o s d e 
s i empre . Un c a m b i o pa ra 
c o n t r o l a r aún m á s a t o d a la po-
b l ac i ón . Un c a m b i o , en def i -
n i t iva , pa ra q u e t o d o s i g a 
c o m o h a s t a aho ra ; es dec i r , 
pa ra segu i r c o n d e n a n d o a 
t o d o el p u e b l o a la miser ia . . . 

C o n t r a t o d o e s t o e s t a b a lu-
c h a n d o Raú l Loza c u a n d o f u e 
a s e s i n a d o y ya, lo q u e m e n o s 
i m p o r t a es s i la ba l a la d i s p a r ó 
la p o l i c í a o fue un j oye ro . Y es 
lo q u e m e n o s i m p o r t a p o r q u e 
t o d o s s a b e m o s q u e ei Gobier -
no s i e m p r e ha r e c u r r i d o a la 
po l i c ía , a la repre.í. ión m á s 
d e s c a r n a d a c o n t r a l o s 
ob re ros , c u a n d o han s a l i d o a 

m a n i f e s t a r s e y c u a n d o han 
d e m o s t r a d o su f i r m e v o l u n t a d 
de i m p e d i r por t o d o s los 
m e d i o s a su a l c a n c e q u e s e 
s i g a n r i e n d o de n o s o t r o s . 
Po rque t o d o s s a b e m o s q u e 
h e c h o s c o m o és te no son la 
p r i m e r a vez q u e se p r o d u c e n . 
Por eso , hoy , d e s d e e s t a c e l d a 
de la p r i s i ó n de Yeser ías , an te 
h e c h o s c o m o és te d e c i m o s lo 
m i s m o q u e d i j o un o b r e r o 

g i j o n é s al ana l i za r es te ases i -
na to : " E s c o n s e c u e n c i a de la 
p o l í t i c a de l G o b i e r n o , q u e en 
l uga r de b u s c a r u n a s o l u c i ó n 
p o l í t i c a a los p r o b l e m a s que 
t i e n e p l a n t e a d o s el pa ís , se de-
d i c a a m a n d a r n o s a la po l i c ía , 
a r e p r i m i r n o s " . 

Presas del PCE(r) y GRAPO 
Yeserías, 25.X.84 

HOMENAJE A ANDONI 
ARRIZABALAGA 

Día 18 a las 12 del mediodía 
En el cine Alameda de Ondarroa 

Se proyectarán 2 videos, diapositivas y actuará el can-
tante Imanol. 

Es posible, pero está sin confirmar la presencia de 
Luis Llach 



18-N: manifestación de la derecha 

LA ENSEÑANZA 

PRIVADA 

ACOSA AL 

GOBIERNO 

M AS Cortes aprobaron en su día 
» la LODE (Ley Orgánica de la En-
L J señanza), ley que sust i tu ía a la 

anter ior aprobada en t iempos de UCD 
y que.estuvo en el origer» de las movil i-
zac iones estudiant i les del curso 1979-
1980. La derecha tradic ional- f ranquis-
ta, puso el gr i to en el c ielo contra esta 
ley. No porque fuera de izquierdas, 
s ino porque no era suf ic ientemente de 
derechas. Y es que para es tos nuevos 
demócra tas de toda la vida, una cosa 
es resignarse al cambio de régimen po-
l í t ico realizado ordenadamente, y otra 
cosa d is t in ta es renunciar a los privile-
g ios de que gozaban en el anter ior 
régimen en el domin io socia l . 

Y si han consegu ido que se aparato 
mi l i tar, así como el económico no 
fueran tocados en lo más mínimo, 
¿con qué derecho se encuentra el Go-
bierno para tocar en lo más mín imo su 
aparato escolar?. La LODE no preten-
de en absoluto "acosar" a la enseñan-
za privada. Al contrario, ia consagra y 
en coherencia le asegura subvencio-
nes suficientes, amplias. La LODE no 
exige en contrapartida que desaparez-
ca el poder de los propietarios, 
(derecho a crear cent ros aunque sean 
absurdos dent ro de una p lan i f icac ión 
escolar rac iona! y só lo respondan a 
una bata l la por el con t ro ideológico de 
la juventud; derecho a declarar la con-
fes ional idad del centro; derecho a la 
se lecc ión dei profesorado; derecho a 
decidir la organizac ión interna del 
centro),simplemente intenta que ya 
que el Estado subvenciona pueda 
tener algún derecho, aunque sea 
subordinado al derecho sagrado de la 
propiedad del centro. 

J' A derecha puso el grito en el 
.cielo, y el santo padre vino en 

su ayuda. Primera visita papal, 
contra la ley de aborto y la LODE. 
Segunda visita papal, contra la LODE y 
la corrupción moral. 

Puso el gr i to en el cielo, y un recurso 
de incons t i tuc iona l idad en el Tr ibunal 
Const i tuc iona l . Y pues el c ielo movi-
l izaba ¿por qué no movil izar también 
en la tierra?. Así, hemos ten ido amena-
zas de cierre patronal escolar, conju-
rado con generosas subvenciones. Y 
así ahora tenemos la mani fes tac ión 
preparada para el día 18 de noviembre 
en iVIadrid, en sacrosanta unidad de 
Obispos, Rel igiosos, Patronal de la 
Enseñanza Privada, y Coal ic ión Popu-

lar. Jus to el día 18 de noviembre, 
haciendo contrapeso a la prohibic ión 
para el día 20 de la mani festac ión en 
homenaje y recuerdo a la Dictadura de 
Franco. 

Como de excusas se trata, esta vez 
la democrát ica excusa es la acusación 
de que el Gobierno del PSOE está en la 
práct ica l levando la LODE, s iendo así 
que ésta se encuentra pendiente de re-
so luc ión del t r ibunal const i tuc ional . 

La derecha, es decir, los ricos, está 
preocupada por el coste que pueda 
suponer les esta campaña, pues prepa-
ran vuelos charter, trenes especiales 
etc... jSe quieren pintar de pobres! 
¡Cínicos!. Seguramente no tardarán en 
decir, ya lo han dicho, que los viajes de 
los de Sagunto, y de Naval, y de la con-
centrac ión anti-OTAN en Madrid... fue 
pagada por el oro de Moscú. 

^ y EGURAMENTE, la manifesta-
^ ^ c ión del día 18 será una mani-

A ^ testación muy masiva. Tiene no 
uno, s ino dos objet ivos. Por un lado, 
presionar al Gobierno del PSOE para 
derechizar todavía más su política edu-
cativa. El PSOE ya ha dado el primer 

paso en esa dirección. Las conversa-
ciones con los Obispos buscando un 
cauce regular de diálogo, son el pre-
cedente de nuevas concesiones a la 
derecha. Porque el cambio de verdad 

.en la enseñanza, el que s igni f ica 
acabar con ios privi legios heredados 
de la Dictadura, sólo tiene una vía: la 
de los estudiantes en el 79-80, la de los 
estudiantes en Bilbao durante este 
curso, la de innumerables luchas de 
maestros dispersas estos años, la del 
movimiento por una escuela pública... 
la vía de la organización y moviliza-
ción de masas. Pero este es el camino 
que provoca terror y malestar congéní-
to en el PSOE. El Gobierno quiere un 
cambio burocrát ico, sin la acción de 
masas, porque lo que más le molesta 
es Icá acción libre de masas. Por lo 
mismo, el cambio que pregona, no es 
sino una engañifa. Tampoco en la 
enseñanza el Gobierno del señor 
González, ha traído aires de mejoras 
para el pueblo. Al contrar io, los hi jos e 
hi jas de obreros, cada vez más expul-
sados de la Universidad tendiendo a 
que las matr ículas cubran el gasto; los 

trabajadores de la enseñanza con sala-
rios peores cada año; los presupues-
tos en enseñanza cubriendo cada año 
un porcentaje menos del presupuesto. 
La polí t ica de consol idación del 
régimen, no conduce sino a reforzar en 
todos lo^ campos a la derecha más 
reaccionaria. 

Pero por otro lado, esta manifesta-
ción t iene también un objetivo directa-
mente polít ico. Es un acto público de 
presencia de la derecha española. 
Aquí estamos, van a decir. Más que 
nunca. Nuestro apoyo social no 
decrece, sino que aumenta. Es un acto 
pre-electoral nítido. Es un intento de 
desmentir la impresión recogida por la 
prensa tras el ú l t imo debate parlamen-
tario sobre el "es tado del Estado". De 
nuevo nos encontramos con una 
derecha, vest ida de ofendida y al aco-
so, y con un Gobierno, disfrazado de 
izquierdas, pero vendido y dispuesto a 
dar carnaza para acallar al buitre. De 
nuevo nos encont ramos abocados, a 
unir fuerzas para defendernos, para re-
sist ir . El aldabonazo del 18, sirva para 
dar coraje. Estamos a t iempo. 
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BELGICA, FRANCIA, COSTA RICA Comunicado de la Carta a 
los Pueblos y Naciones 
del mundo 

Continúa la concesión de 
extradiciones 

Desafiando la voluntad mayoritaria del puebio vasco y de sus 
principales movilizaciones, los cientos de miles de firmas reco-
gidas en favor del derecho de asilo para los refugiados vascos, y 
la manifestación más multitudinaria de los últimos años, el Go-
bierno de González fia perseguido hasta el final y lo ha logrado, 
la extradición desde Costa Rica de Gregorio Jiménez, Goio. 

La esperpéntica sentencia de un llamado Tribunal Superior de 
Aiajuela declarando que "El terrorismo no es político ni conexo 
al delito político" es inapelable, salvo un recurso de revocación 
en el que nadie confía. Antes de embarcar a Goio hacia su nuevo 
destino lo procesarán en Costa Rica. Paradójicamente la presu-
mible absolución del complot en que se había visto envuelto, y 
porque llevaba más de un año de prisión, acarreará su encierro 
en alguna cárcel española de exterminio. 

Etorre 

A mediados de septiembre del 
año pasado la prensa anuncia-
ba una noticia bomba: desarti-
culado en Costa Rica un 
comando de la ETA, financia-
do por los sandinistas que pre-
tendía asesinar a Edén Pasto-
ra. Se habló de casi 2 docenas 
de detenidos, aunque al final 
sólo se confirmó la de Goio (y 
la del propietario de la casa en 
que vivía). 

"El caso Gregorio Jiménez" 
se descubrió pronto como lo 
que era, un montaje bastante 
torpemente preparado, de 
quien todos sabemos con dos 
objetivos muy claros. Por un 
lado denunciar propagandísti-
camente los "métodos de eli-
minación de adversarios poli-
t icos", que emplean los sandi-
nistas. Luego ha resultado que 
esos son precisamente ios mé-
todos de la CIA, publicados en 
un "manua l " para guerril leros 
antisandinistas. El otro objeti-
vo era más importante: aprove-
chándose de la extrema sensi-
bil idad del PSOE hacia todo lo 
que tenga que ver con ETA, y 
presentando una alianza tácti-
ca entre ETA y el Frente 
S a n d i n i s t a se p re tend ía 
entorpecer y envenenar las 
relaciones entre el PSOE y los 
sandinistas. Y no hay que ol-
vidar que el PSOE es un puntal 
de la Internacional Socialde-
mócrata en todo lo que se 
refiere a Latinoamérica. 

El montaje se vino abajo. A 
pesar de haber sido torturado 
no se pudo presentar ninguna 
prueba consistente. Goio fue 
acusado, al f inal, de "uso inde-

bido de documentos", sin que 
hasta ahora haya sido proce-
sado. A pesar de lo cual se le 
ha mantenido detenido. 

Ei comercio de 
las extradiciones 

El Gobierno español' se 
a p r e s u r ó a p e d i r su 
extradición. Lo que motivó las 
primeras reacciones popula-
res, entre otras una gran 
manifestación en Tolosa, su 

-pueblo natal, cuyo Ayunta-
miento se pronunció contra la 
extradición. El pasado 6 de 
septiembre un tr ibunal Costa-
ricense rechazó conceder la 
extradición reconociendo que 
se trataba de un delito polít ico. 
Pese a esta aparente victoria, 
el asunto se ensombreció 
pronto. El mismo Fiscal 
Genera!, esto es, el represen-
tante del Gobierno costaricen-
se presentó recurso ante un 
Tribunal Superior, y presumi-
blemente más manejable que 
es quien ha dictado la senten-
cia definit iva. 

El Gobierno de Costa Rica 
se caracteriza por su nula in-
dependencia polít ica y escaso 
sent ido de la soberanía 
nacional. Basta como ejemplo 
su actuación ante el acuerdo 
de Contadora, Dirigentes de 
HB han cal i f icado la extradi-
ción como un objeto de 
compra-venta. Sin duda es 
cierto. Pueden tratarse de 
"contrapart idas" yanquis al 
cíaro pos ic ionamiento pro-
OTAN de parte del Sr. 
González. O puede tratarse 

también de soborno puro y 
simple. Miguel Castells defen-
sor de Goio, se ha referido a 
una reciente exposición de 
maquinaria donada por el 
Gobierno Español al de Costa 
Rica!.. 

Débil respuesta 
popular 

Las decisiones anteriores 
de los Gobiernos franceses y 
belgas han abierto una dinámi-
ca difíci lmente parable. La 
misma sentencia del Tribunal 
Costahcense se refiere a aquel 
hecho como un precedente, y 
a su vez, esta sentencia puede 
arrastrar a otros países chan-
tajeables de Latino América. 
En todo caso, esto está supo-
niendo una grave merma para 
las libertades democráticas en 
todo el mundo. 

La noticia de la extradición 
de Goio fue recibida en 
Euskadi como un palo dada la 
enorme sensibi l idad que se ha 
c r e a d o en las ú l t i m a s 
semanas. Pero la respuesta ha 
sido excasa, más allá de los 
comunicados de protesta. 
Algunas manifestaciones en 
pueblos, un intento de Huelga 
General en la zona de Tolosa 
que salió mal. Hay convocada 
una manifestación el sábado 
día 17 en Donostia, a iniciativa 
de ias gestoras pro amnistía 
que inmediatamente ha sido 
prohibida por el Gobernador; 
aunque la convocatoria sigue 
en pié. 

Hay una cierta sensación de 
impotencia, de inebitabílidad. 
Ha sido la tercera derrota, 
p r i m e r o B é l g i c a , l u e g o 
Francia, ahora Costa Rica, a 
pesar de una respuesta 
masiva como hacia t iempo no 
se conocía. .Pero no hay que 
decaer, hay que mantener la 
actividad ante las próximas 
medidas que se praparan. 
Todavía los Gobiernos están 
en una fase de atanteo, están 
midiendo sus pruebas de 
fuerzas, en la preparación de. 
un marco jurídico internacio-
nal en el que el intercambio de 
detenidos polí t icos sea una 
práctica habitual dentro de (as 
"democracias" occidentales. 

••La Coordinadora de la Carta a 
los Pueblos y Naciones del 
Mundo" ante la inicua perpe-
tración que entraña la conce-
sión de la extradición - del 
exiliado vasco Gregorio 
Jiménez Morales por parte del 
Gobierno de la República de 
Costa Rica y desde la fuerza y 
convicción que supone el 
apoyo de cerca de medio 
millón de firmas, adiciones 
corroboradas por la más mul-
titudinaria de cuantas ma-
nifestaciones ha protagoniza-
do el pueblo vasco, se dirige a 
la opinión pública para de-
nunciar, con'todo el énfasis 
que las circunstancias lo 
requieren, lo que tal extradi-
ción implica: 

1.~ Un acto claramente 
atentatorio contra los más 
elementales principios fiuma-
nitarlos por cuanto se utiliza 
desaprensivamente la persona 
de un refugiado político como 
vulgar objeto de transación de 
inconfesables Intereses po-
líticos y económicos. 

2.— Una manifiesta iniqui-
dad jurídica contraria a toda 
norma ética, jurídica, de 
Justicia y de Derecho Interna-
cional, resultado de sucias 
presiones y subterfujios diplo-
máticos a todas- luces 
execrables. 

3.— La negación de una re-
solución justa y equitativa-
mente negociada de la Paz que 
tan peritoriamente recibe la 
sociedad vasca. 

4.— Una gratuita actitud de 
profunda enemistad y hostili-
dad contra el pueblo vasco por 
parte del Gobierno de la Repú-
blica de Costa Rica, vinculiza-
dora de una mayor violencia y 
crispación para el pueblo 

vasco y el Estado español. 
5.— Una nueva provocación 

escandalosamente anti-demo-
crética y de corte represivo del 
Gobierno esparto/ que desco-
noce y menosprecia la volun-
tad inequívoca del pueblo 
vasco unánimemente conde-
natoria de las extradiciones. 

6.— Un auténtico agravio 
político para el pueblo vasco, 
imputable al Gobierno de la 
República de Costa Rica y a 
sus instancias jurídicas, 
quienes no solamente concul-
can Derecho de Asilo Político, 
sino que califican 
servilmente como delitos 
comunes a las actividades po-
líticas o de cariz incuestiona-
blemente político de que se 
culpaba iza al refugiado 
político Gregorio Jiménez 
Morales. 

Con todo esto, esta Coordi-
nadora quiere agradecer cor-
dialmente al amplio sector del 
pueblo Costaricense a los or-
ganismos culturales, grupos 
intelectuales y entidades reli-
giosas católicas y cristianas, 
por cuanto vienen haciendo en 
apoyo del militante vasco Gre-
gorio Jiménez Morales y 
reiteran encarecidamente al 
excelentísimo Sr. Presidente 
de Costa Rica y a sus altas 
autoridades el deso unánime y 
ferviente del pueblo vasco de 
que se evite en última instan-
cia y por vía del recurso de re-
vocatoria ei atentado dehsa 
Humanidad que representaría 
la confirmación definitiva de 
extradición en ciernes. 

Euskadi 
8 de noviembre de 1984 
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EL MOVIMIENTO PACIFISTA EN MARCHA 
HACIA EL 2 DE DICIEMBRE 
MADRID 

5 actividades programadas por la Coordina-
dora estala de Organizaciones P«cífistas<ge_Miaria) después 
de las actividades realizadas la semana d e l T i a n ^ octubre 
ya prepara una gran y ambiciosa movilización: la realización de 
una inmensa cadena humana que configurará con sus cuerpos 
lo que ahora son los objetivos más Inmediatos del movimiento 
por la paz OTAN NO, BASES FUERA, NEUTRALIDAD, tarea para 
que la será necesaria la presencia de más de 100.000 personas 
de forma organizada, consciente y combativa. 

La semana del 21 al 28 se 
saldó con un balance bastante 
posit ivo. Cos iderada por la 
Comis ión Ant i -OTAN como un 
marco para empezar a crear 
las cond ic iones de una inmen-
sa y organizada acción de 
masas cont ra la OTAN, las 
Bases y por la Neutra l idad, se 
real izaron numerosos ac tos de 
in fo rmac ión y propaganda, 
ot ros de movi l ización en la 
cal le, ot ros con pintadas, 
murales y pancar tas, todos 
e l los de" fo rma descentral iza-
da, por barr ios, pueblos, etc., a 
ca rgo de los respect ivos 
Comi tés Ant i -OTAN, en un 
i n t e n t o de e x t e n d e r la 
capac idad de organización y la 
sensib i l izac ión del movimien-
to. Junto a el los, también se 
real izaron ot ros ac tos de 
carácter más centra l en un 
in tento de llegar también a un 
púb l ico más ampl io que, 
quizás, no haya tenido la 
suerte de contar en su ámbi to 
más inmed ia to con un Comité. 
As i la marcha de Pinochos de 
la que se in forma en el anter ior 
COMBATE, o el s imulacro de 
pel igro nuclear en la Zona Este 
de Madr id a causa de la Base 
amer icana de Torrejón, con 
corte de t rá f ico incluido, que 
durante unos momentos casi 
s iembra el pánico, y durante 
a lgunos más sembró el des-
conc ier to entre automovi l is-
tas y paseantes. 

2 de dic iembre: 
cadena p e r l a paz 

Y ahora a por la s iguiente 
acc ión. Desde las 11 de la 
mañana, el día 2 de dic iembre, 
se va a conf igurar la cadena 
humana desde la Plaza de 
Cast i l la a la de Nuevos Minis-
ter ios. Allí, desde unas horas 
antes, se encontrarán unos 
c ientos de miembros de la or-
ganizac ión del acto que orien-
tarán en la forma de conf igurar 
la cadena. Esta constará de 
unas g randes let ras que 
estarán p in tadas en el suelo, 
con unas d imens iones de 25 
por 25 metros con los tres 
o b j e t i v o s f u n d a m e n t a l e s : 
OTAN NO, BASES FUERA, 
NEUTRALIDAD. 

El objet ivo es ambic ioso. 
Por eso m i s m o es tamos 
convenc idos de que será un 
éxito. Cada letra pensamos 
que contará con 1.500 perso-
nas, y en su alrededor, quien 
no haya l legado a t iempo, o no 
haya consegu ido su puesto en 
una letra, podrán rodear con 
varias cadenas esta cenda l 
que estará por el centro de la 

part ido del acuerdo entre la 
Comis ión Anti-OTAN y el 
Comité de Acción por la Paz y 
el Desarme y cuentan con el 
apoyo de part idos y sindica-
tos. A través de el los puedes 
consegui r estos bonos y 
además distr ibuir los. 

Evidentemente habrá otros 

cal le. 
La campaña ya ha comenza-

do. Para la real ización es 
impo r tan te deci r que se 
cuentan con 27.000 bonos 
donde se expl ica el acto y se 
indica al portador en qué letra, 
y con el lo en qué calles, se 
formará la letra que le corres-
ponde rel lenar( ') . ¿Cómo? 
¿que aún no t ienes tu bono?. 
Tanto por la f inanciac ión del 
acto, como por mejorar la or-
ganización hay que darse 
prisa, consegui r lo y venderlo. 

La organización del acto ha 

e lementos de propaganda y 
expl icación del acto, pero para 
no alargarme por cuest iones 
de espacio, seguirá la infor-
mación en ot ros números de 
Combate, dejando paso ahora 
a unos pequeños consejos 
para formar la cadena, que ha 
dist r ibuido la Comis ión Anti-
OTAN. 

(*)Con 50.000 dípticos en que se 
explicará detalladamente como 
se organizará la cadena, y otros 
tantos carteles. 

25.000 personas, más de 40 colectivos y comités de base 
convocantes, con muchísima animación en los diversos corte-
jos, compusieron la Segunda Marxa de Torxes del día 26 de octu-
bre en Barcelona. La claridad de los lemas (Referéndum Ja. per 
sortir de l'OTAN; Fora BASES; per la neutralidad; dissolució de 
blocs militars) y el éxito de esta movilización, han constituido 
una respuesta contundente al decálogo pro atlantista del 
Gobierno de Fel ip»y una muestra de la vitalidad y de la partici-
pación popular conseguida por el movimiento pacifista. 

E s t a c o n v o c a t o r i a , a 
di ferencia del pasado año, ha 
sido suscr i ta de forma unita-
ria por la Coordinadora peí De-
sarmament i ía Desnuclea-
rització (CDD) y el Comité 
Catalá per la Pau i el Desar-
mament {que el año pasado no 
estuvo de acuerdo en convo-
car cont ra la OTAN), aunque al 
nivel de la cal le el protagonis-
mo correspondió a la CDD. 

Tras el paréntesis estival se 
ha reanudado la act iv idad de 
todos y cada uno de ios colec-
t ivos del movimiento. Los 
acuerdos de la reunión de la 
Coordinadora de Cataluña, 
celebrada en Hospitalet el 
pasado 23 de sept iembre, 
están dando sus frutos. Asi, la 
campaña de otoño se abrió 
con las jornadas de solidari-
dad con las mujeres de 
Greenham Common y con la 
acampada en Manresa (Bages) 
por la desmil i tar ización del te-
rri torio. Diversas acciones de 
c o l e c t i v o s de base han 
preparado y acompañado la 
segunda Marxa de Torx-as: las 
Jornadas sobre Paz y Desar-
me de la CONC; la f iesta del 
Guinardó el 21 de octubre; el 
referéndum en Miniwatt y 
otras empresas; la manifesta-
ción comarcal en Sabadell el 
23 de octubre; el cercavi la 
contra Reagan en Barberá del 
Vallés el 24; la Marxa de 
Torxes del 27 en Tarragona; el 
apagón del 31 en Santa Colo-
ma; la mani festac ión del 1 de 

noviembre e n t o r ® ^ ia mani-
festación del g ^ e n o v i e m b r e 
en Badalona, e tc .e tc . 

Esta prol i ja relación de acti-
vidades sienta las bases para 
la cont inuación de la campa-
ña, que en estas próximas 
semanas va a concentrar sus 
fuerzas en la celebración de 
decenas de Referéndums en 
Inst i tutos, barrios, empresas y 
local idades como L'Hospitalet 
(del que se dá cuenta en esta 
COMBATE). 

El 2 de diciembre, en Bar-
celona, los colect ivos coordi-
nados en la CDD, convocan, 
con el lema(marxen^e l'OTAN 
una movil ización que partien-
do de 4 p u n t o s (Santa 
Co loma—Badalona, Nueve 
Barrios, Gracia, El Batx Llobre-
gat) formará columnas que se 
concentrarán en una mult i tudi-
naria fiesta. El trabajo pacien-
te de expl icación y propagan-
da de los colect ivos asegurará 
que esta acción culmine con 
una masiva expresión popular 
ant iotánica. 

En el marco de esta 
campaña, del MOC y algunas 
organizaciones polít icas (CNT, 
MDT, JCR, MJCC), inician la 
campaña anti-mil i con un 
c o n t r a d e s f i l e m i l i t a r el 
próximo 17 en La Rambla de 
B a r c e l o n a y u n a 
concentración en Sant Andreu 
del Palomar (Barcelona) para 
rechazar la rifa de quintos que 
organizan los mi l i tares.O 

-Consejos para formar una cadena: 

1 — Como todo esfreno importante, también este ne-
cesita de un ensayo. Es a las 11 de la mañana. No llegues 
tarde, es en el lugar de concentración previa que corres-

ide a tu letra. AHI encontrarás a pers 
'zación que, contigo y varios miles más, 
forme la letra de la que tú formas parte. 

2— Ya has hecho el ensayo, puedei 
pasear, observarlos detalles que se te h. 
durante el ensayo. Pero 

'3.— Son cerca de la: 
concentración prev. 

onas de la _ 
ayudarán a que se 

tomarte un café, 
in podido escapar 

^ayas muy lejos. 
12. Ya estás de nuevo en tu lugar 

» No pierdas la paciencia. En el 

tadas en el asfalto del P" central de la Castellana. 
4.— En pocos minutos con tu colaboración, la cadena 

estará formada. Fotógrafos, cámaras de TV y cine, desde 
las azoteas más altas o desde una avioneta, estarán viendo 
ese OTAN NO. BASES FUERA. NEUTRALIDAD, que hemos 
formado con nuestros cuerpos. No pongas esa cara. 
Tienes que dar tu mejor perfil y tu mejor sonrisa. 

i canción, -habrá un dia er 
'eremos una tierra quepongt 

Paseo de la Castellana hay ahora varios centenares d 
miles de personas. Tú también formas parte de la organ. 
zación. Oirás un chupinazo. Los cohetes anuncian el inich 
de la formación de la cadena. Toma la mano de la 

^_ersonas que están a tu lado y vete hacia las letras pir 

5.— Comienza a sonar u. 
que todos al levantar la vista 
libertad". Significa que la cadena ya está formada. Ha sido 
todo un éxito... de todos nosotros... de hombres y mujeres 
que amamos la paz y luchamos contra la guerra. 

Ya puedes soltar las manos de tus compañeros y com-
pañeras de letra. Vamos hacia el Bernabeu. AHÍ nos 
despediremos. Hasta otra y un abrazo. 
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Expedientes y denuncias 
judiciales para 12 estudiantes 
de la Universidad del País Vasco 

«En relación con la ocupación de... por un colectivo de a lumnos de la facul tad 
de... el Rectorado de la UPV además de la denuncia judicial que con fecti¡ 

lioy presenta en el juzgado de instrucción de Bilbao por si los iiectios 
estuvieran especi f icados en el código penal y con objeto de exigir las 

responsabi l idades penales y civiles correspondientes, ha resuelto designarme 
proprcio rectoral de 24 de octubre. Juez Instructor Universitario para iniciar li 

di l igencias previas a un expediente académico.. .». 
Así empieza la comunicación hectia a 12 a lumnos tras los confl ictos del 

t ransporte universitario vizcaíno y del "numerus c lausus" de la Facul tad de 
Bellas Artes. 

negándose a cualquier solución negociada, ha decidido aplicar 
medidas represivas drásticas, 

iscurso de las encerronas, Goio IMonreal, rector, decidió hacer 
s amenazas ante la sorpresa de alumnos, profesores e incluso 

ulpo rectoral. Unas medidas de tal gravedad que no t iene 
mn cm n iana 

El Rectol 

En el tri 
real idad si 
parte de I — — wi iu , ! i iKswiuaa uc la i y i d v e u d u i,|ut; IIU i ienc 

precedente sino en t iempos como 1973, en piena dictadura franquista 

A i d a y G u r i a 

I la i n f n 

;x pe-

c o n d i c i o n e s 
h u m a n a s x j u e s u f r i m o s 
d u r a n t e el enc ie r ro , y t r as su 
d e c i s i ó n de c o r t a r n o s eí a g u a 
la luz y el t e l é f o n o , nos man-
t u v i m o s fue r tes . 

S in e m b a r g o , las c o n s t a n t e s 
a m e n a z a s por par te de l Recto-
rado de d e s a l o j o po l i c i a l se 
ag rava ron el d o m i n g o d ía 4 a 
ía noche , en u n a en t rev i s t a de 
és te c o n los a l u m n o s en 
t r á m i t e de d e n u n c i a y 
d i e n t a c i ó n . 

En e l la m o s t r ó su i n t e n c i ó n 
de de ja r en t ra r a la p o l i c í a en 
la U n i v e r s i d a d a q u e l l a m i s m a 
n o c h e c o n el c o n s i g u i e n t e 
a g r a v a m i e n t o de la s i t u a c i ó n 
de e s t o s 12 a l u m n o s . 

I n m e d i a t a m e n t e de és tos , y 
t ras las g raves p res i ones a q u e 
se n o s e s t a b a s o m e t i e n d o 
d e c i d i ó e l a b a n d o n o de las 
ce r ronas , en u n a s i t u a c i ó n 
i n d e f e n s i ó n an te ta l a b u s o _ 
poder , s in tener c a p a c i d a d d 
r e s p u e s t a en a q u e l m o m e n t o . 

La d i r e c c i ó n de la UPV n 
só lo ha c o n s e g u i d o t r u n c a r la 
a s p i r a c i o n e s de s u b s i s t e n c i 

se 

de 

de su a l u m n a d o , s i no que 
a d e m á s h a c reado un e s t a d o 
de te r ro r i m p o n i e n d o la razón 
de la fuerza. 
H u e l g a G e n e r a l 
e n la U P V 

Tras la g rave y s u c i a ac tua-
c ión de l Rec to r las r e s p u e s t a s 
no se h i c i e ron esperar . 

Una reun ión de p r o f e s o r e s 
de P e r i o d i s m o y C i e n c i a s h izo 
un l l a m a m i e n t o a a s a m b l e a s 
en d i s t i n t a s f a c u l t a d e s de l dis-
t r i t o , i n t r o d u c i e n d o s u 
i n t e n c i ó n de c o n v o c a r u n a 
H u e l g a Genera l h a s t a la t o t a l 
pa ra l i zac i ón de los t r á m i t e s in-
c o a d o s . 

A es ta c o n v o c a t o r i a se un ió 
ei p e r s o n a l no docen te , los 
p a r t i d o s p o l í t i c o s LKI , AUZO-
LAN, EMK, EE, PC(m-l) y H B y 
ios s i n d i c a t o s C C O O y ESTE-
EILAS. 

Es ta H u e l g a ha s i do secun-
d a d a en el C a m p u s de Bizl^aia 
y D o n o s t i a m a s i v a m e n t e c o n 
un a p o y o i m p o r t a n t e d e 
c e n t r o s de Enseñanza Med ia . 

La t ó n i c a genera l de la 

s i d o 
c o n t u n d e n t e r e s p u e s t a de l 
a l u m n a d o : 2 a s a m b l e a s 

. . m a ñ a n a y tarde) gene ra les en 
el A u l a M a g n a c o n 3.000 
4.000 a l u m n o s en los d o s d í a 
/ una m a n i f e s t a c i ó n de má; 
de 3.000 c o n las c o n s i g n a s 
" J o T a Ke e s p e d i e n t e a k apur 
t u ar te , G o i o F a s c i s t a " , "Goic 
Mon rea l Rec to r d i c t a r o r i a l " 
" B e l l a s A r tes a d m i s i ó n , t r a n s 
po r te s u b v e n c i ó n " . 

G r a c i a s a es ta l u c h a se he 
v i s to la n e c e s i d a d de la coo r 
d i n a c i ó n en t re F a c u l t a d e s , u r 
p r o y e c t o que ya e s t á empezan^ 
d o a anda r . 

E n s e ñ a n z a s d e e s t a 
s u b v e n c i ó n e s t u d i a n t i l 

Por sue r te o por desg rac ia , 
s i t u a c i o n e s c o m o la q u e han 
g e n e r a d o e s t o s c o n f l i c t o s no 
son l oca les y e x c e p c i o n a l e s , la 
po l í t i ca de a u s t e r i d a d 
enseñ, 
e x c l u s 

3 es ni ' 
a de la UPV, 

r espec to , p o s i b i e m 
que y a e s t á o c u r r i e n d o en el 
r es to de Europa . 

El q u e el c a s o a c t u a l de 
B i zka ia s e a el m á s t e m p r a n o 
en r a d i c a l i d a d y d r a m a t i s m o 
nó s i g n i f i c a s i n o q u e t e n e m o s 
q u e p r e p a r a r n o s pa ra un 
c h e q u e o de c o n t i n u a s o fens i -
vas de la p o l í t i c a e d u c a t i v a de l 
poder c o n s u s reco r tes presu-
p u e s t a r i o s (y c o m o conse-
c u e n c i a p o t e n c i a c i ó n de la en-
s e ñ a n z a p r i vada , reco r te de 
d o t a c i o n e s , de becas , nume-
rus c lausus . . . ) y las cons i -
g u i e n t e s m e d i d a s rep res i vas 
pa ra refrenar- las p r o t e s t a s . 

Un neg ro h o r i z o n t e espe ra a 
la Un i ve rs i dad , pero t a m b i é n 
un nuevo t i p o de l u c h a y orga-
n i zac ión previa. 

L o s r e v o l u c i o n a r i o s n o s 

^mos ae p repa ra r p a 
3 e s t a l l i d o s loe 

c u l t a d e s p u n t u a l e s ; pe ro 
s o b r e t o d o h e m o s de do ta r al 
M o v i m i e n t o e s t u d i a n t i l sens i -
b i l i zado , de u n a d i r e c c i ó n que 

. .— a b o g u e al f r a c a s o . 
Es to s u p o n e un rep tan lea-

i en to de las f ó r m u l a s de 
• g a n i z a c i ó n q u e 
) a n d e r a m o s en la v ie ja l u c h a 
ir la g e s t i ó n d e m o c r á t i c a 

• de c lase , 
/ a r i op in tas ) y un 

c u e s t i o n a m i e n t o sob re la e fec-
t i v i d a d d e es ta ú l t i m a en la ac-
t u a l c o y u n t u r a d e 
a u t o d e f e n s a , pa ra no t e n e r n o s 
q u e sub i r al ca r ro c u a n d o y a 
es d e m a s i a d o ta rde , 
h a c e m o s un l l a m a m i e n t o al 
r es to de los u n i v e r s i t a r i o s de l 
E s t a d o para q u e a p o y á n d o n o s 
c o n s i g a m o s 
q 

- m e n o 
d o n o í 
r i dad 
a t rav i 

mza 
s e a e l i t i s t a , por lo 

3 y por a h o r a de fend ién -
d e la po l í t i ca de áuste-

2n la e n s e ñ a n z a t a m b i é n 
5S de la s o l i d a r i d a d . 

Leguina y "el Plan 
Cuatrienar 

se je ro M o r ó n q u i e n s e av ino a 
rec ib i r a l o s r ep resen tan tes de 
ios ba r r i os . " No o b s t a n t e 
i n t e n t ó i m p o n e r u n a cond i -
c i ón : que se d e s c o n v o c a s e a 
los v e c i n o s c o n c e n t r a d o s en la 
ca l le , p res i ón a la que por su-
p u e s t o no se acced ió . Se n o s 

C o m í 
A n t e 
q u e s 
la A L 
detr 

i n idad le p u e d e deparé 
el p r ime r p r o b l e m a ser 
e p resen ta , la a c t i t u d ( 
t o n o m í a es esconder } 

El Gobierno de la Comunidad Autónoma de Madrid se s i e n i 
preso entre sus promesas y sus hechos. Nos referimos más ei 
concreto ai "P ian Cuatr ienal de la Vivienda", no dudamos que ; 
Leguina y cía les gustaría solucionar ei problema de la remode 

:ión, de las rehabil i taciones, erradicar la infravivienda y el cha 
boiismo; pero tampoco dudamos de su falta de voluntad para 
afrontar las dif icultades que dicho Pli 

J . M a i 

•equiei 

El p a s a d o d ía 8, d i e c i o c h o m e m 
A A V V c o n v o c a b a n una con- viene 

i t r ac ión an te la sede de la d e u d 
C o m u n i d a d . Se s o l i c i t a b a una pe; a 

i t rev is ta con el p r e s i d e n t e r id íc i 
Legu ina , al o b j e t o de q u e . l a m i l l o 
C o m u n i d a d se d e f i n i e s e en ¡nc lu 

o al c u m p l i m i e n t o del P lan obra í 
Cua t r i ena l y, en ei c a s o de que Ni 

o h ic iese , se n o s e x p l i c a s e Legu 
c ó m o y de qué f o r m a se p i e n s a U r b a 

p l i ca r , u n a vez q u e las com- —pu( 
p e n t e c i a s en m a t e r i a de viv ien- enco i 

ya han s i do t r ans fe r i das . La es ta 

de 

i o n a d a t r a n s f e 
a c o m p a ñ a d a de 

i de 6.000 m i l l ón 
as y c u e n t a c o n el 
lo p r e s u p u e s t o de 2.500 
íes, c a n t i d a d i n s u f i c i e n t e 
•o para c o n t i n u a r las 
ya empezadas , 
q u e dec i r t i ene que 

na y e l c o n s e j e r o de 
n i s m o M a n g a d a 
s t o s sob re a v i s o — se 
t r a b a n a u s e n t e s y an te 
i i t u a c i ó n fue el v i cecon-

c o n t i n u ó d i c i e n d o q u e la Co-
m u n i d a d t i ene la " v o l u n t a d 

• p o l í t i c a " d e r e s o l v e r e l 
p rob lema , pero de m o m e n t o la 

•ún i ca " v o l u n t a d p o l í t i c a " que 
c u e n t a es la de a d a p t a r s e a la 
po l í t i ca de a u s t e r i d a d d i c t a d a 
d e s d e el G o b i e r n o cen t ra l 
M i e n t r a s t a n t o , en la ca l le 
1.500 p e r s o n a s c o r t a b . 
t rá f i co : " M e n o s g a s t o s m i l i t 
res, m á s v i v i endas popu la r l e : 
" U n s ó l o av ió 
s o n " . " M e n o 

J cem'. 
j n p i s . 

el 

de l Gobi f 
r e h u y e n d o la o p c i ó n 
s a t i s f a c c i ó n a las re 
c i o n e s vec ina les . Ni s i 
" v o l u n t a d p o l í t i c a " , 
p r o m e s a d e a u m e n t a 

cen t ra l , 
de dar 

v ind ica-
a i r e a d a 

n i la 
}| presu-

d e b e prepararse 
s u s fuerzas , a i 
b a s e s o c i a l y tr¿ 
i l t i v a de favore 

•eagrup, 
en tand i 
n d o en defl-
a c o n f l u e i 

la 
s to en 9.000 mi i l í 
i n ve rs i ones s u p u e s t a s que 

i t l e n e el A E S s o n su f i c ien-
i pa ra c a m b i a r U 

ya t i ene f o r j adc 
o p i n i ó n 

m i e n t o . En pr 
nad ie se c ree la e fec t i v i dad de 
las r e i t e radas p r o m e s a s , sob re 
t o d o p o r q u e para el p r ime r añc 

m á s pa 
c a p u l l o 
e tc . etc. 

, mi l v i v i endas 
3 a r m a m t 
¡n to " , " L e g u i 
) c o m o el tuyc 

¡nto 
e s . 

il se 
m i l i 
e s t á n di 

y, en seguí 
t i ene i 

La C o m u n i d a d n o q u i e r e 
reso lver el p r o b l e m a 

El m o v i m i e n t o 
es tá h a c i e n d o la i 
sob re los bene f i c i 

Diudadai 
xper íenc ia 
.s q u e la 

de l P lan Cuat i 
t a r í a n 2 2 . 0 0 0 
c a n t i d a d q u e n( 
p u e s t o s a apor ta i 
d o lugar p o r q u e 
sano j u i c i o d e só lo c o n f i 
l a u n i d a d y l a m o v i l i z a c i ó t 

El c a m i n o d e 
la c o n f l u e n c i a 

5 en es ta p e r s p e c t i v a en 
el m o v i m i e n t o c i u d a d a 

c ía c o n o t r o s m o v i m i e n t o s . Ei 
es te s e n t i d o la p r ó x i m a mi 
t e s t a c i ó n por la v i v ienda > 
emp leo , c o n v o c a d a por C C O O 
d e b e c o n s t i t u i r un éx i t o di 
a s i s t e n c i a y u n a c l a ra demos 
t r a c i ó n de que la l ucha por la 
r e i v i n d i c a c i o n e s s o c i a l e s , po 
el e m p l e o y por l a p a z , requ ie re 
de un m i s m o y u n i d o f ren te d' 
l ucha . 

En r e s u m e n , en t a n s ó l o d o s 
m e s e s la A u t o n o m í a y a hi 
d a d o c u e n t a de la a m p l i t u d di 
s u s c o m p e t e n c i a s y de su po-¡ 
s i c i o n a m i e n t o c o n t r a e l rr 
v i m i e n t o vec ina l , s ó l o sueñ; 
c o n q u i t a r s e el p r o b l e m a de 
e n c i m a y en t r a s l a d a r l o haci 
la A d m i n i s t r a c i ó n cen t ra l , e 
c u y o c a s o h a b r á q u e apuntar^ 
h a c i a e l MOPU. 

A i f i na l , el buen v i ceconse je -
ro M o r ó n t uvo ql de ta l l e de 
ven i r a d e s p e d i r s e en f o r m a 
a m i s t o s a — e s o s í— a n t e s que 
de f o r m a no tan a m i s t o s a , la 
po l i c ía d e s a l o j a s e a los ence-
r rados . 



•toternacional 16, noviembre, 1984 / 7 

COMO NEGOCIAN LOS REVOLUCIONARIOS: 

La oferta del FMLN-FDR 
a Duarte 

} de I i m a l o t r a t o s qu( 
su f r en en los cua r te les , as 
c o m o de los m a l o s t r a t o s í fs l 
eos* y las amenazas con t r ; 
m i e m b r o s de s u s f am i l i as , etc. 

- Re t i r ada de t o d o s lo: 

En el n° 357 de Combate-Zutik! ana l izamos la si tuación creada 
en El Salvador por la negociación en La Palma entre eJ gobierno 
de Duarte y el F M L N - F D R . En aquel los momentos expresamos 
nuestra plena conf ianza en que los revolucionarios salvadore-
ños harían una polí t ica de negociación coherente con el conjun-
to de su polí t ica y con los intereses del pueblo de El Salvador. 
Pocos días después, nos l legaba una de las mejores not ic ias in-
ternacionales de los úl t imos t iempos: la muerte del coronel 
Monterosa , el más capac i tado polít ica y mi l i tarmente de los mi-
litares salvadoreños y enemigo jurado hasta la paranoia del 
c o m a n d a n t e Vi l lalobos, el principal dir igente del ERP. 

Ahora h e m o s recibido la p la taforma que el F M L N - F D R pre-
sentó en La Pa lma para la negociación con Duarte. Es un docu-
mento del m á x i m o interés y desconocido en el Estado español . 
Lo publ icamos traducido del Inprecor francés. 

" N u 

— N u 
d e n u 

m a r a d a 
c i ó n e je 
h a g a ia 
de los c 
de Trc 

i p u e b l o no p o d r á 
r la paz h a s t a q u e no 
: l s f e c h a s las re iv ind i -
: s i g u i e n t e s : 
as t ro p u e b l o e x i g e la 

a y el p r o c e s o de los 
s de M o n s e ñ o r Rome-
las c u a t r o r e l i g i o s a s 
ñas , de n u e s t r o s ca-
3 m i e m b r o s de la d i rec-

lu t i va de l FDR; q u e se 
uz s o b r e el a s e s i n a t o 
. n s e j e r o s d e l I n s t i t u t o 
i s f o r m a c i ó n A g r a r i a 

(ISTA) y d e los c u a t r o per io-
d i s t a s h o l a n d e s e s ; l a 
d e n u n c i a y el Ju ic io d e los res-
p o n s a b l e s d e t o d o s los c r íme-
nes p o l í t i c o s c o m e t i d o s en l o s 
ú l t i m o s a ñ o s . 

— H a b r á paz c u a n d o se 
h a y a c o n s e g u i d o la l i be r t ad de 
t o d o s los p r e s o s p o l í t i c o s y se 
h a y a a c l a r a d o la s i t u a c i ó n de 

' los d e s a p a r e c i d o s . 
— C e s e de los b o m b a r d e o s 

de las p o b l a c i o n e s c i v i l es y de 
la p o l í t i c a de e s t r a n g u l a m i e n -
t o e c o n ó m i c o d e l o s hab i tan -
t e s d e las z o n a s c o n t r o l a d a s 
por el F M L N . 

— P leno r e s p e t o al d e r e c h o 
de o r g a n i z a c i ó n y mov i l i za-
c i ó n de los t r a b a j a d o r e s de la 
c i u d a d y el c a m p o ; p l e n o res-
p e t o al d e r e c h o de hue lga ; 
d e s m i l i t a r i z a c i ó n de los luga-
res de t r aba jo ; l i be r tad de mo-
v i l i zac i ón y o r g a n i z a c i ó n de 
IOS f u n c i o n a r i o s de l Es tado . 

— P a g o de su sa la r i o a los 
e n s e ñ a n t e s y s a t i s f a c c i ó n de 
las p r i n c i p a l e s re i v ind icac io -
nes de l c o n j u n t o de t r aba jado -
res: • s a l a r i o de 18 c o l o n e s 
( 1 . 0 0 0 pts.) por c a d a 1 0 0 l i b ras 
de r e c o l e c c i ó n y sa la r l o d i a r i o 
pa ra la c o l e c t a de l a l g o d ó n y el 
ca fé ; « a u m e n t o genera l de l 
1 0 % de los sa l a r l os de los 
t r a b a j a d o r e s de la banca , el 
c o m e r c i o y la i n d u s t r i a . 

— R e d u c c i ó n de los p rec ios 
de los a r t í c u l o s de c o n s u m o 
popu la r . 

— P r o f u n d i z a c i ó n y con t i -
n u a c i ó n de la r e f o r m a ag ra r i a 
en t o d a s s u s fases . 

— P u e s t a en v igor de l decre-
t o 207 ( fase III de la r e f o r m a 
agrar ia , a n u l a d a por la Asam-
b lea leg is la t i va) . 

— S u s p e n s i ó n t o t a l de l re-
c l u t a m i e n t o fo rzado , 

— E s t a b l e c i m i e n t o de un 
p r o g r a m a de a t r i b u c i ó n de bol-
s a s de e s t u d i o pa ra los h i j os 
de los t r aba jado res . 

— De a c u e r d o c o n ia 
p o l í t i c a de a u s t e r i d a d : reduc-
c i ó n de l s a l a r i o de l p res i den te 
de la R e p ú b l i c a , de los min is -
t ros , de los m i e m b r o s de la 
A s a m b l e a leg i s la t i va y de las 
a l t as p e r s o n a l i d a d e s o f i c i a l e s 
de l g o b i e r n o ; i g u a l m e n t e , 
r e d u c c i ó n de los sa l a r i os de 

:oron( 

Ejérc 
o f i c !S s u p e r i o r e s 

nen to de los 
s o l d a d o s y 

c o n s e j e r o s m i l i t a r e s 
a m e r i c a n o s y s u s p e n s i ó n de 
t o d a la a y u d a m i l i t a r USA. 

— F in de la rep res ión c o n t r a 
las v e n d e n d o r a s de l m e r c a d o 
cen t ra l ; d e s a r r o l l o de un p lan 
q u e les p e r m i t a gana rse la 
v ida. 

— Cese de l i m p u e s t o forza-
d o para la d e f e n s a c iv i l en los 
p u e b l o s p e q u e ñ o s y las 
a ldeas ; es te p a g o ha s i do im-
p u e s t o a la p o b l a c i ó n . 

— A p e r t u r a de t o d a s las ra-
d i os y t o d o s los m e d i o s de co-
m u n i c a c i ó n e s c r i t o s y de la TV 
a t o d a s las a s o c i a c i o n e s . 

— E s t a b l e c i m i e n t o de medi -
d a s lega les espec ía les dest i -
n a d a s a dar p r o t e c c i ó n a los 
r e p r e s e n t a n t e s de la p rensa 
n a c i o n a l e i n t e rnac iona l , pa ra 
ga ran t i za r u n a p l ena l i be r tad 
de i n f o r m a c i ó n . 

— R e d u c c i ó n en el c o s t e de l 
a g u a y la e l ec t r i c i dad para el 
c o n s u m o d o m é s t i c o . 

— R e s t a b l e c i m i e n t o de las 
s u b v e n c i o n e s de l Es tado para 
c o n s e g u i r una r e d u c c i ó n de l 
p rec io de l fue l . las p iezas de 
r e p u e s t o y o t ro ma te r i a l nece-
sar io para los t r a b a j a d o r e s de l 
t r a n s p o r t e . 

— S u s p e n s i ó n de los pagos 
por d e r e c h o de e s c o l a r i d a d en 
las e s c u e l a s p ú b l i c a s y regula-
c i ó n — b a s a d a en un acue rdo 
res t r i c t i vo— del c o s t e de las 
e s c u e l a s pr ivadas. 

— T r a t a m i e n t o p re fe renc ia l 
y r e d u c c i ó n de las d e u d a s de 
los p e q u e ñ o s y m e d i o s cam-
pes inos . 

— T r a t a m i e n t o p re fe renc ia l 
y r e d u c c i ó n de las t asas de in-
terés del c r é d i t o para la peque-
ña e m p r e s a . 

— A u m e n t o de l 100% d é l o s 
i m p u e s t o s sob re los benef i -
c i os y t o d a s las a c t i v i d a d e s de 
las g r a n d e s empresas . 

Es tas son las a s p i r a c i o n e s 
f u n d a m e n t a l e s de l pueb lo 
sa lvadoreño .» • 

FMLN-FDR 

Chile: la DC en el vacío 
El día 6 de noviembre —el mismo de las elecciones en USA— el 
dimisionario ministro del Interior chileno, Sergio Onofre Jarpa 
juraba de nuevo su cargo ante el general Plnochet; escasas 
horas le había durado su alegado " f racaso" de diálogo con ia 
oposición, a causa de la entrevista mantenida en Roma entre la 
Iglesia y un centenar de exil iados chilenos. 

A n g e l Va l cá rce l 

O n o f r e Jarpa , el p r e t e n d i d o en-
c a r g a d o de la " t r a n s i c i ó n " a la 
d e m o c r a c i a , a s u m í a el dec re to 
de e s t a d o de s i t i o nac iona l y e l 
t o q u e de q u e d a en las se is 
c i u d a d e s m á s i m p o r t a n t e s de l 
país, A par t i r de ese m o m e n t o 
la rep res ión se ac rec ien ta , s i 
c a b e , c o n d e t e n c i o n e s 
m a s i v a s o el a l l a n a m i e n t o de 
las sedes de l " B l o q u e Soc ia l i s -
t a " BS y de l " M o v i m i e n t o De-
m o c r á t i c o Popu la r -MDP"(1) . A 
e l lo hay q u e añad i r (a proh i -
b i c i ó n de e n t r a d a al país de l 
s a c e r d o t e e s p a ñ o l I gnac io 
Gut iér rez, el c ie r re de se is re-
v i s t a s y el " c o n s e j o " , al res to 
de los m e d i o s de c o m u n i c a -
c ión , de a b s t e n e r s e de d i f u n d i r 
i n f o r m a c i o n e s pe l i g rosas para 
la " s e g u r i d a d n a c i o n a l " . 

" A l c a b o d e 11 a ñ o s 
v o l v e m o s a los c o m i e n z o s de l 
rég imen , lo que d e m u e s t r a el 
a b s o l u t o f r a c a s o de la g e s t i ó n 
e n c a b e z a d a por e l genera l 
P i n o c h e t " , se les ha o c u r r i d o 
dec i r al Pa r t i do D e m ó c r a t a 
C r i s t i ano (DC), para q u i e n e s el 
" p o r t a z o " de la d i c t a d u r a es 
su p rop io f r a c a s o de conce r -
t ac i ón c o n los m i l i t a r e s . 

H a s t a ahora , la DC se ven ía 
a p o y a n d o en esas mov i l i zac io -
nes populares(2) para poder 
sub i r a los d e s p a c h o s guber-
n a m e n t a l e s y n e g o c i a r las 
s a l i d a s a la c a ó t i c a s i t u a c i ó n , 
pero e l " rep l iegue de la d i c tadu -
ra y su nega t i va a c o n t i n u a r el 
d i á l ogo , son un d a r d o vene-
noso d i r i g i d o p r i n c i p a l m e n t e 
c o n t r a la DC y las fue rzas de la 
" A l i a n z a D e m o c r á t i c a " AD. 

E fec t i vamen te , en el m a r c o 
a l t a m e n t e b e l i c o s o t ras la 
e l ecc ión de Reagan, el ob je t i -
vo de l r ég imen es forzar a los 
p a r t i d o s b u r g u e s e s a la 
r u p t u r a po l í t i ca c o n el MDP, a 
d e s l i g a r l o s de las a c c i o n e s de 
m a s a s y, en de f in i t i va , a ser 
m á s " c o m e d i d o s " en s u s 
e x i g e n c i a s de c a m b i o demo-
c rá t i co . Y t o d o e l lo c ü i n o con-
s e c u e n c i a de l a i s l a m i e n t o en 
q u e se e n c u e n t r a la J u n t a 
Mi l i ta r , a la q u e ya no só lo se 
e n f r e n t a n las c a p a s popu la res , 
s i no t a m b i é n la c l ase m e d i a y 
g r a n d e s s e c t o r e s de la 
bu rgues ía nac iona l , m á s que 
rece losos c o n ei cu rso de la 
s i t u a c i ó n e c o n ó m i c a . Una si-
t u a c i ó n de p r o f u n d a c r is is , 
que se exp resa en 18,000 
m i l l o n e s de dó la res de d e u d a 
ex te r io r en c i f r as de 1983, en 
los ba jos p rec ios in te rnac io-
na les de l cob re — s u p r inc ipa l 
e x p o r t a c i ó n — , en c o n t i n u a s 
d e v a l u a c i o n e s de la m o n e d a y 
en f u e r t e s m e d i d a s d e 
a u s t e r i d a d p r o m o v i d a s ba jo 
los a u s p i c i o s del F o n d o Mone-
ta r i o I n te rnac iona l , ' con a lzas 
i m p o r t a n t e s en los p rec ios de 
p r o d u c t o s a l i m e n t i c i o s , de los 
de r i vados de l pe t ró leo y de 
o t r o s b ienes de c o n s u m o . 

La p rueba de fuerza de la 

d i c t a d u r a es, p o s i b l e m e n t e , la 
ú l t i m a baza po l í t i ca q u e les 
q u e d a para pe rpe tua rse en el 
poder . Pero el lo, a c o s t a de 
j uga r l es una m a l a p a s a d a a los 
p a r t i d o s b u r g u e s e s de la AD, 
al de ja r les e x p l í c i t a m e n t e c o n 
" e l cu l o a l a i r e " , a t r i n c h e r a d o s 
en t re el f ue jo c ruzado de la 
d i c t a d u r a y la o p o s i c i ó n de iz-
qu ie rdas , po rque si , por una 
p a r t e , s u i m á g e n 
" d e m o c r á t i c a " no les pe rm i te 
pasar de l c o q u e t e o po l í t i co 
c o n los mi l i ta res , por o t ra , s u s 
i n te reses de c l ase le l levan a 
imped i r el " d e r r o c a m i e n t o " de l 
rég imen y, m u c h o menos , 
de ja r le e l p r o t a g o n i s m o de su 
ca ída a la izqu ierda. 

S e p r e p a r a la 
H u e l g a G e n e r a l 

Pero la d i c t a d u r a de Pino-
c h e t t i ene s u s d ías c o n t a d o s y 
los p a r t i d o s de A D lo saben ; de 
lo p r imero es p rueba ev iden te 
el éx i t o de la hue lga genera l 
de l p a s a d o 30 de o c t u b r e y en 
la q u e el MDP y el C o m a n d o 
N a c i o n a l de T r a b a j a d o r e s 
(CNT) f u e r o n c o n s c i e n t e s de 
neces i ta r c a d a día menos el 
a p o y o de AD, Para H u g o 
M o n t e c i n o s , un d i r i gen te del 
CNT, las m e d i d a s de la 
d i c t a d u r a son " l a consecuen-
c i a d i r e c t a de los s u c e s o s de 
la hue lga genera l del 30 de 
oc tub re . . . " " . . . la d i c t a d u r a re-
cu la . . . " y añade: " S i la repre-
s i ó n c o n t i n ú a , eso es (a hue lga 
genera l . . . " . Una c o n v o c a t o r i a 
de hue lga genera l que, en pr in-
c ip io , se prepara para el 
p r ó x i m o 30 de nov iembre 

De hecho , el MDP y el C N T 
no son a jenos a negoc ia r " s i n 
t r a u m a s " la s a l i d a d e 
P inoche t . Un d i r i gen te de l 
Par t ido S o c i a l i s t a Revoluc io-
nar io , secc i ón c h i l e n a de la IV 
In te rnac iona l , s e ñ a l a b a en el 
s e m a n a r i o " R o u g e " : " p r o f u n -
d a m e n t e m a r c a d o s por la de-
t e r m i n a c i ó n de busca r una 
s o l u c i ó n n o v i o l e n t a , la 
t o t a l i d a d de l a s f u e r z a s 
po l í t i cas - i n c l u i d a la izquier-
da r e f o r m i s t a — han hecho 
a c u e r d o s a t o d o lo a l to . Las 
ideas de c o n s e n s o nac iona l , 
c o l a b o r a c i ó n de c l ases y el 
pac to soc i a l son s a n t i f i c a d o s 
c o m o el f u n d a m e n t o de la 
d e m o c r a c i a a c o n s t r u i r " . Q ' 

(1) El BS es un bloque de iz-
quierda socialdemócrata y co-
rrientes centristas, incluyendo a 
Izquierda Cristiana, MAPU, 
MAPU-Obrero y Campesino y 
distintas facciones del Partido 
Socialista. 

El MDP incluye al PC chileno, 
MIR y al sector de Clodomiro 
Almeyda del Partido Socialista. 
(2) Generalmente la DC no par-
ticipa directamente en las mo-
vilizaciones. Durante la pasada 
Huelga General del 30 de 
octubre dieron libertad a sus afi-
liados para participar, pero ellos 
no firmaron el llamamiento con-
junto deHG. 



8 / 5, octubre, 1984 Internacional 

• ' Í - . . Í . 

La disolución del PdUP significa una reducción 

aún mayor en el área de los que pueden actuar, 

hacer reflexionar, llevar a cabo experiencias, 

sin el control directo del aparato del PCI. Por 

ello, este abandono de una nueva porción de la 

''nueva" izquierda, supone un hecho negativo, 

un ulterior elemento de dificultad. 

La disolución, sin embargo, no e s el producto 

de la marcha de las ideas, o al menos no lo es 

de forma exclusiva. Han actuado fuerzas 

materiales, necesidades particulares, viejas 

costumbres pactistas, el miedo a ser minoría. 

Lidia Ciriiio 

OTRO PEDAZO DE "NUEVA" IZQUIERDA QUE SE DISUELVE. EL PARTIDO DEMAGRI CONFLUYE EN EL PC, 

LA ALTERNATIVA PERDIDA DEL PdUP 
Pero el PdUP era un 
partido de honor... 

Se podría decir, y teniendo 
con eilo parte de razón, que ia 
desaparición del PdUP supone 
el epílogo anunciado de unos 
acontecimientos, de un plan-
team ien to po l í t i co y de 
muchas i lusiones sobre su 
propio papel. Sin embargo, un 
comentar io de este t ipo sería, 
en primer lugar absolutamen-
te inútil, y posteriormente par-
cialmente falso ya que en po-
lítica son realmente pocas las 
cosas que se deciden a priori. 

Está claro que el núcleo del 
partido que contaba estaba 
const i tu ido por un fragmento 
de burocracia sindical con gra-
ves re.sp...onssbiiidades en las 
operaciones llevadas a cabo 
í-Oiára la clase obrera desde el 

^¿Ufí en adelante. Y por un co-
lectivo de profesionales de la 
polít ica de formación togliatia-
na y que, por añadídura,man-
tenían de esta formación el 
respeto estratégico a las 
"compat ib i l idades" y una ad-
miración desmedida (y un 
poco ciega) por la táctica, la 
astucia, las mediaciones, la 
adaptación, en fin, por la real-
polit ik. Muchas de las deci-
siones del PdUP tanto en el 
sindicato como en el movi-
miento por la paz no han sido 
determinadas tan sólo por su-
balternidad con respecto al 
PCI. Ha existido ante todo una 
afinidad colectiva, una conver-
gencia de convicciones y nece-
sidades. 

Sin embargo no han sido 
pocas las ocasiones en que el 
PdUP ha demostrado, por el 
contrario, su ligazón con 
respecto a las exigencias de 
los movimientos de masas y 
de los trabajadores de van-
guardia. Nosotros, los compa--

ñeros de la LCR, recordamos 
especialmente las que hemos 
v iv ido c o n j u n t a m e n t e ; la 
consul ta en las fábricas sobre 
(a escala móvil, la experiencia 
del comité de los "cassinte-
grat i " de FIAT, la —si bien tar-
d í a — b a t a l l a p o r un 
re fe réndum con carác te r 
decisorio en los comités por la 
paz. 

Por otra parte en el seno del 
PdUP ha e x i s t i d o una 
conciencia explícita de los 
antagonismos sociales produ-
cidos por la crisis capital ista. 
Durante el encuentro de traba-
jadores que se celebró en 
Milán hace un par de años, 
quedamos favorablemente im-
presionados por la interven-
ción del secretario del partido, 
intervención en la que se 
señaló la naturaleza de la cri-
sis, su profundidad, la cons-
tante reducción de las posibi-
lidades de mediación entre los 
conf l ic tos de clase, lo abs-
tracto de las hipótesis refor-
mistas, la exigencia de solu-
ciones radicales. 

Sin embargo el PdUP debía 
su identidad específ ica y di-
versif icada a la consigna de la 
alternativa de izquierda, lanza-
da en un momento en que el 
resto de la nueva izquierda se 
entretenía con la temát ica del 
reflujo y se separaba de las 
preocupaciones y de las re-
flexiones de la vanguardia 
obrera. Y cuando el PCI teori-
zaba y llevaba a la práctica el 
"compromiso histór ico". 

Alternativa de izquierda 

La consigna de la alternati-
va de izquierda, la forma en la 
que se argumentó, llevó.a cabo 
y posteriormente abandonó, 
reflejan de manera muy signi-
f icativa las contradicciones y 

la trayectoria del PdUP. 
El término alternativa con-

tiene mensajes dist intos para 
las dist intas fuerzas polít icas 
de la izquierda; existe la alter-
nativa caducada alternada-
mente y encarnada en la 
persona de Craxi; la alternati-
va democrát ica del PCI que 
evoca improbables alianzas; la 
verdadera alternativa de DP 
que sólo puede ser realizada 
por una fuerza revolucionaria y 
carece en consecuencia de 
actualidad. 

La alternativa a ia izquierda 
tal y como la concebía el 
PdUP, era a su vez específ ica y 
estaba en algunos aspectos, 
muy cercana a la nuestra. 
Existían tres puntos de con-
tacto entre nuestra manera de 
ver la alternativa y la de los 
compañeros del PdUP. Ante 
todo la convicción de que en 
una si tuación polít ica como la 
Italiana no se puede mantener 
una línea polít ica que ignore 
completamente el problema 
del gobierno cons iderado 
como un problema de actuali-
dad ante el que la izquierda no 
sólo debe responder, sino que 
incluso puede ser obligada a 
hacerlo por el precipitarse de 
la crisis de régimen. 

Cambio de sistema 

En segundo lugar, la espli-
ci tación a través de la fórmula 
del sujeto social y polít ico 
obrero, de la exigencia de uni-
dad e independencia de! prole-
tariado como condic ión indis-
pensable de cualquier propó-
sito de alianza. En una entre-
vista televisada, Magri art iculó 
de forma clara el sentido de la 
alternativa (y el medio es 
mucho más signi f icat ivo que 
el papel escrito.de una tésis o 
de revistas donde siempre es 

posible ser radicales con un 
coste muy bajo). La alternativa 
de izquierda —di jo aproxima-
damente Magri— dist ingue 
entre dos campos de clase 
dist intos, entre necesidades 
dist intas e irreconcil iables y 
propugna el gobierno de la 
parte pro letar ia con sus 
propias exigencias y con sus 
propias soluciones. 

Finalmente la alternativa 
como hecho histórico, como 
paso a otro t ipo de sociedad y 
no como fórmula de recambio, 
administración normal, el al-
ternarse de un gobierno de iz-
quierda a gobiernos conser-
vadores de la segunda post-
guerra. 

Las d i f e r e n c i a s e n t r e 
nuestra visión de ia alternativa 
y la del PdUP, probablemente 
fuesen tan importantes como 
las afinidades; las tareas que 
debería asumir un gobierno de 
la alternativa, la forma en que 
debería llegar, la dinámica que 
se produciría... Pero dejando 
de lado las comparaciones en 
la línea del PdUP existía una 
contradicción evidente. Por 
una parte, de hecho, existía 
una visión de clase de la alter-
nativa, un proyecto ambicioso 
y "subvers ivo" , sobre todo en 
la si tuación italiana; por otra 
parte existía una práctica coti-
diana, una concepción del tra-
bajo polít ico y sindical sin vín-
culo alguno con la perspectiva 
de fondo. 

En el encuentro de trabaja-
dores de Milán, nos había im-
presionado el estridente con-
traste entre el dibujo del mo-
mento histór ico realizado por 
Magri, su insistencia en la 
fuerza de los antagonismos, y 
las intervenciones de los 
cuadros sindicales, miopes, de 
pequeño cabotaje, realistas en 
el peor sentido del término, en 

el de la aceptación pasiva de 
la realidad determinada por la 
ofensiva burguesa. 

¿Cómo llegar a la alternati-
va de izquierda?. ¿Cómo impe-
dir que la fuerza social prota-
gonista de la alternativa sea 
go lpeada • y d i sg regada? . 
¿Cómo crear a nivel social la 
unidad de las dist intas articu-
laciones del proletariado? 
¿Cómo vencer las fortísimas 
resistencias sociales y polí-
t icas a la alternativa, tanto 
internas como internaciona-
les?. 

La contradicción 
resuelta 

El PdUP no sólo ha careci-
do siempre de respuestas a es-
tas preguntas, sino que ha 
dado muestras de que no 
q u i e r e e n t e n d e r q u e 
alternativa de izquierda y de-
fensa de las fuerzas sociales 
que la pro tagonizan, no 
pueden ser escindidas. Esto 
es, el antagonismo af irmado a' 
nivel polít ico así como al de 
las perspectivas, era negado al 
nivel social y de la práxis co-
t idiana por la act i tud de los 
dir igentes sindicales vincula-
dos al PdUP y por la l inea de 
c o m p r o m i s o c o n t i n u a d o 
•con los planteamientos más 
paralizantes del aparato buro-
crát ico del PCI. 

La contradicción se ha 
resuelto de la manera que era 
más obvia, esto es, con la ade-
cuación de la teoría a ia práxis. 
Liquidando en su úl t imo con-
greso la alternativa de izquier-
da y tomando postura a favor 
de la adhesión a una versión 
de la alternativa cuya lógica es 
profundamente dist inta, el 
PdUP ha querido perder su 
identidad ya que en la práctica 
había perdido su razón de 
ser .O. 
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¡SALVAR A NICARAGUA 
simplemente una 

•'guerra de nervios" sobre 
Nicaragua. El FSLN no está 
gritando "al lobo", cuando 
moviliza a todo el país, con un 
enorme coste económico y 
iiumano. Estamos en el filo de 
un cuchillo que separa la lase 
de guerra mercenaria, que ha 
existido hasta ahora, de la 
fase de guerra directa imperia-
lista, que puede comenzar en 
cualquier momento. ¿Cuáles 
son ios datos de la actualidad 

— — — - ¡ ^ r -

republican 
bilídad de 
rég imen revo íuc ionar i» 
nicaragüense. La campañ; 
electoral yanki y particular 
mente el segundo debate ei 
TV entre Reagan y Mond, 
confirmado que no existen 
diferencias de fondo: única-
mente hubo desacuerdos 
sobre las condiciones tácticas 
de la intervención. • 

Una consecuencia de este 
"consenso" interno en los 
EEUU es el éxito all 
campaña de deslegitimación 
contra las elecciones nicara-
güenses. El pueblo americano 
ha sido intoxicado con una 
campaña unánime de todos 
los medios de comunicación, 
en la que han participado per-
sonalidades "l iberales" favo-
rables al FSLN en el 79. 
centrados en el tema de que 
las elecciones han sido una 
"farsa". Así han sido ya crea-
das las condiciones internas, 
en cuanto a la "conciencia" 
—si puede llamarse así— de 
la gran mayoría del pueblo 
americano, para realizar una 
intervención, las posiciones 
de algunos partidos socialde-
mócratas europeos, en primer 
lugar el PSOE, han colaborado 
también a la intoxicación en 
Europa. 

Además, todas las demás 
tácticas complementarias uti-
lizadas por el imperialismo 
han fracasado: ni hay. ni habrá 
"zonas liberadas" por los con-
tras y las elecciones han sido 
un triunfo del sandinismo y del 
pueblo de Nicaragua, frente al 
boicot del títere Cruz y sus titi-
riteros. 

¿Qué le queda a Reagan por 
hacer, cuando empieza su 
segundo mandato y tiene aún 
cuatro años por delante para 
rectificar un fracaso?. Pues 
queda la escalada militar. 

Sería absurdo especular 
sobre las formas concretas 
que lomará esta escalada: lo 
único que sabemos es que 
existe la amenaza inmediata y 
cierta de que el imperialismo 
utilice todos los medios, 
«lesde un bombardeo de 
puerto Corinto o de poblacio-
nes enteras, a una interven-
ción de ios Ejércitos reaccio-
narios de ía región, coordina-
dos en el CONDECA, haatu la 
invasión de los marinea. No 

ahc 
Managua 
"e s prefe 
a que c 
Nic 
precio de h 

Esta es 
ción de Nia 
después de 
ejemplarmente democráticas, 
pero que no han servido para 
conquistar, por fin, la paz. 
Sergio Ramírez dijo el mismo 
día del triunfo electoral que "la 
llave de la paz está en los 
EEUU". Allí está, en el último 
rincón del desván de la Casa 
Blanca. Para Reagan, la 
Nicaragua revolucionaria y 
democrática es un enemigo 

La decisión di 
dora pacifista di 
esté presente I 
con Nicaragua 
acciones previst 
vir desdi 
la solida 

mái 
tarea de su 
destruirlo. 

El m 
solidaridad 
ante sí la r 
dad desde 

íligroso: la primi 
nuevo mandato 

o v i m i e n t o 
internacional tie 
nayor respon. 
los tiempo: 

abtll-

de Vietnam. Se traía 
literalmente de SALVAR A NI-
CARAGUA. De luchar por ella 
como lo haríamos por salvar la 

actos preparatorios. 
Y e s p e c i a l m e n t e lo 

jóvenes, que son en Ntcaragu 
la primera línea de la defens 
de la revolución, deben serii 
aquí también, llevando 
instituto, barrio, centro 
ral, etc., la necesidad de 
vilización para deteneri 
tica criminal de Ri 
Llenar de jóvenes lo; 
de solidaridad; organizar i 
comité en todos los lugan 
donde se juntan los jóvenes. 

Que sepa Nicaragi 
estamos dispuestos a darli 
todo lo que nos pida.C 

cada 
:ultu-
i mo-
polí. 

igan. 
:omités 

iue 

Y la solidaridad empezó a 
prender en Guipuzkoa: 

A! comité de empresa de Pedro Orbegozo SA de Hernani, 
negó la carta enviada por el comité de empresa de John 
Deere Ibérica de Madrid. 

EJ comité de empresa de P. Orbegozo, ¡ornó en conside-
ración la carta y publicó la nota a los trabajadores de la 
empresa que adjuntamos. El dinero recogido hasta hoy. 
asciende a unas 35.000 pts. 

Esta misma iniciativa ha sido discutida en la secretaria 
sindical de LKI de Guipuzkoa y pensamos extenderla a las 
empresas donde trabajamos. 

Por otro lado, la sección de CCOO de Telefónica de 
Gipuzkoa, puesta en contacto con la embajada 

>e ha tomado el compromiso ae vender boletos 
con el objetivo de alcanzar un millón de 

9 sirvan para un proyecto de traída de aguas 
i Chiles. 
: ejemplos, para animar más iniciativas 
de nuestra revolución nicaragüense. 

Nici 
de 100 pts. con 
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Por Nicaragua: así, en 
todas las fábricas 

Ahí van otros exceiei 
con Nicaragua que € 
más fábricas, porqu( 
esfuerzo solidario d€ 

Por ejemplo, 
John Deere: 

este 

ites ejemplos de solidaridad obrer« 
s Importante extender a muchas 
la revolución necesita de este 
la clase obrera 

:ana del Comité de Empresa d 

Por medio del Comité de Solidaridad con Nica 
hemos recibido una petición del INRA (Instituto Na Uonai 

para el envió de 
la mayoría de los 

r taita de estos re-
repuestos es de 

para la Reforma Agraria) Nicaragüen 
repuestos de tractores John Deere, 
cuales se encuentran paralizados pe 
puestos. El precio total de estos 
18.000.000 de pesetas. 

La falta de medios económicos hacen que Nicaragua 
solicite del movimiento obrero, ciudadano y democrático la 
solidaridad para obtener estos repuestos. 

El Comité de Empresa de J. Deere, ante la gravedad de la 
siíuación que atraviesa Nicaragua, ante su aislamiento y 
bloqueo económico, impuesto por USA, llama a las organi-
zaciones de trabajadores, a los sectores populares y movi-
mientos ciudadanos a apoyar económicamente la campa-
ña y a multiplicar todo tipo de Iniciativas de apoyo al 
progreso en Paz de Nicaragua. 

Getafe 
1. agosto, 1984 
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INDIA: EL "COMUNALISMO" 
MATOAINDIRAy(ll) 

En general, las revueltas "comunallstas" en India no tienen lugar cuando 
existen fuertes movimientos de masas. Por ejemplo, durante la gran hueiga 
del textil de Bombay en 1982, el "comunalismo" retrocedió al mínimo y las 

organizaciones como Shiv Sena u otras parecieron desaparecer del mapa. En 
tiempos de aguda lucha de el; 

Qscureciendo otras identidad? 
cualquier comunidad, comienzan 
de religión o de casta. Cuando I 

identidadi 

$ la 

la identidad de la clase obrera prevaleced, 
s; solamente entonces, los individuos de 
a identificarse con su clase y rechaza otras 
I lucha de clases está en declive, son otras 
s las que prevalecen. 

Durante esos retrocesos de la lucha de clases, las masas toman una "falsa 
conciencia" de que a través de la identidad de clase no puede lograrse 

ninguna mejora. Así, las masas se escapan hacia otras afinidades y 
'descubren" otros enemigos como la causa de sus frustraciones; ésta 

causa de las revueltas o de la histeria de guerra y es explotado 
pertinentemente por las clases dirigentes. De cualquier forma, esa "falsa 

conciencia" no es totalmente cierta, ya que existe realmente una 
discriminación basada en el sistema de castas y también hacia las 

comunidades minoritarias. 
El creciente desempleo, la escalada de precios y el problema de ia tierra 

causados por ia incapacidad de la clase dirigente de controlar el 
estanca-miento de la economía, son las mayores causas que conforman la 
frustración del pueblo y una de las vías por las que son canalizadas es a 

través de la locura "comunalista". 

Angel Valcárcel 
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.a noción de estado laico es 
omúnmente aceptado como 
respeto para todas las 
e l i g i o n e s " ; p e r o e s t e 
oncepto ha abierto la puerta 
. toda suerte de manifesta-
.iones " c o m u n a l i s t a s " y 
lermite a las leyes religiosas 
lominar toda una serie de 

fundamentales del 
, como el matr imonio, 

ciones sexuales o el 
a la sucesión. B a j ó l a 

máscara de "é t ica cul tura l " o 
"valores morales" el Estado 
Indio perpetúa el "chauvinis-
mo" hindú de las castas supe-
riores. 

El l lamado carácter la ico del 
Estado Indio, aparece clara-
mente en las mismas paredes 
de su parlamento, donde están 
escri tas citas de textos reli-
giosos o sagrados hindúes. A 
nosotros se nos ocurren dos 
i n g e n u a s p r e g u n t a s : en 
nombre del respeto a todas las 
religiones ¿por qué no escribir 
también textos musulmanes, 
sikhs o cristianos?, pero en 
nombre del l lamado Estado 
laico ¿por qué escribir textos 
religiosos?. En el maremagnun 
de la India, no resulta nada 
alentador, aunque si sintomá-
t ico, que los dos part idos co-
munistas existentes, no sólo 
afirmen que el estado es laico, 
s ino también 
Gandhi era un reí 
la humanidad. 

El Partido de 
ha recibido tradicic 
el apoyo de las minorías y de 
las castas inferiores, pero al 
mismo t iempo estos han sido 
los sectores menos atendidos 
y, por tanto, los más descon-
tentos. La erosión de estas 
bases, les ha llevado en los 
úl t imos t iempos a la búsqueda 
de nuevas al ianzas, persi-
guiendo el soporte de los sec-
tores ascendentes de las cas-
tas intermedias e incluso de 
las castas superiores. 

La cuestión es, si el Partido 
del Congreso(l) es una orga-
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Congreso(l) 

;n un Estado 
fomeh ta ra la 

s de t ipo co-
munalista?. Como siempre, las 
respuestas son variadas y 
combinadas. En principio es 
necesario analizar al Partido 
del Congreso{l) como el arma 
de las clases dirigentes y ésta 
n n n i i f i d e a d o p t a r . 

, ninguna medida 
. contra de sus in-
a clases dirigentes 
1 a favorecer una 
'comunal is ta" , en 

tanto que ello les beneficie, es 
decir, en la medida que No 
pueda contribuir a aumentar 
su tasa de plusvalía. Para ia 
clase dir igente india, el "co-
munal ismo", como ideología, 
no le sirve para mantener a las 
masas en el redil del estado; el 
P a r t i d o del Cong reso ( l ) 
necesita para su dominio 
polít ico del voto del resto de 
las minorías, sobre todo de los 
musulmanes, y no olvidemos 
que el "comuna l ismo" actúa 
con bastante autonomía. Por 
últ imo, para la "democracia 
más populosa del mundo" y 
uno de los eslabones más 
fuertes del "Movimiento de los 
No Al ineados", la adopción 
plena del "comuna l i smo" no 
sería muy bueno para su ima-

Mitos del 
"comunal ismo" 

Las numerosas orgar 
c i o n e s " c o m u n a l i s t 
hindúes, quieren que 
minorías gocei 

dadanos. 
también, un 
forme", pero 
amenaza qu 
minorías. Pi 
c iones 

;tatuto 
;e como ciu-

Ellos demandan, 
"Código civil uni-
• sobre la ábSurda 
e representan las 
aro las of-ganíza-

imuna l is tas son 

opuestas a la democracia de 
cua lqu ie r f o rma , po rque 
defienden el s istema de cas-
tas que conculca los más 
elementales derechos perso-
nales. 

Existen, igualmente, organi-
zac iones " c o m u n a l i s t a s " 
musulmanas que participan de 
la misma miseria religiosa de 
una u otra manera, pero, en 
India, el comunal ismo hindú 
es el mayor peligro porque 
tienen la fuerza numérica. 

Muchos mitos sobre el pro-
blema de India, son propaga-
dos en el interior como en el 
exterior del país. El primero es 
que los hindúes forman una 
comunidad homogénea, con 
idénticos intereses económi-
cos, polít icos y culturales. 
Esto es falso. Entre los 
hindúes podemos encontrar 
t raba jadores, cap i ta l i s tas , 
terratenientes, etc. y cuyos 
intereses no son únicamente 
dist intos sino antagónicos; 
incluso, la religión hindú no 
posée una identidad cultural o 
religiosa, variando según la 
región o la casta a la que 
perte-nezcan. Entre el resto de 
las minorías ocurre lo mismo. 

O t r o de l os m i t o s 
ex tend idos , es que ios 
intereses entre las dist intas 
comunidades son contradicto-
rios y no pueden sobrevivir 
juntos. Primero de todo que 
ellas han vivido por siglos en 
la misma tierra y, segundo, 
que los antagonismos nunca 
pueden basarse en una creen-
cia religiosa, sino que ese 
antagonismo.sólo existe entre 
las clases sociales. 

Por últ imo, otro de los mitos 
e x t e n d i d o s es que tas 
minorías (sobre todo Slkhs y 
musulmanes) están creciendo 
económicamente a expensas 
de los hindúes. Esto simple-
mente es ridículo; hay sikhs y 
musulmanes ricos y pobres y 
en lugares de mayoría hindú 
les resulta di f icul toso encon-
trar t raba jos . : : 

Punjab: ¿la Irlanda de 
India? 

ino de los 
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ministro de Asun 
res s o v i é t i c o , 
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muerte de Indi 
Arthur Hartman le dij( 
dos superpc 
guardar calma en la 
s i t uac ión ind ia; 
estuvo de acuerdo. 

La sexta potenc 
mundial y, a la vez, 
más pobres y míser 
es una perla de 700 mil lones 
de habitantes a la que todos 
hacen la "cor te" y luego 
venden armas. Con ellas y las 
del "comuna l i smo" se han 
acallado miles de voces que, 
en def ini t iva, exigían ser 
dueños de su propio destino. 

El Punjab de hoy en día, es 
i parte de su antiguo 
: en 1947, con la inde-
ia de Gran Bretaña, el 

pais pasó a formar 
Pakistán, de mayoría 

iños posterio-
de nuevo, dividido en 

oportunidades. A pesar 
I, la riqueza de sus tie-
la proporcionado una 

ascendencia a sus 
dir igentes en la confor-

mación del Estado Indio y del 
que, para botón de muestra, 

sólo 
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oeste de 
parte de 
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u n S i k h e s s u Presidente. 
Fruto de las luchas "comu-

nal is tas", el Partido del Con-
greso de Indira Gandhi, el 
part ido de la clase dir igente 
India, perdió el gobierno y el 
control polít ico en el estado de 
Punjab, pasando a manos del 
"Aka l i Dal", un partido autóc-
tono y moderado de confesio-
nal idad Sikh. El "Akal i Dal" se 
presentaba como el defensor 
de la identidad religiosa Sikh, 
pero también como el garante 
del " s ta tu quo" capital ista de 
la india y de tos grandes 
p rop ie ta r ios (Jats) en el 
Punjab." De hecho, tras la 
muerte de Indira Gandhi, los 
dir igentes del Akaü Dal hicie-
ron contradictor ias de aclara-
ciones, ni desmentidas ni con-
f irmadas, que iban del estupor 
y la condena hasta la alegría y 
la aprobación. 

El Partido del Congreso in-
tentó recuperar la parcela de 
poder perdida y para ello no 
dudó en utilizar la f igura de 
Bhindranwale para llevar a 
cabo sus fines; los úl t imos 
a c o n t e c i m i e n t o s son ya 
conocidos: el sector radical de 
los Sikhs pudo montar un gran 
movimiento que ya no sólo 
exigía 4 ó 5 reivindicaciones 
religiosas. Guando las tropas 
del ejército indio irrumpían en 
el Templo Dorado de Amristar, 
la reclamación de un Estado 
Sikh (Khalistan), con todos los 
ant iguos territorios, era ya el 
centro de las demandas. 

"Ya no hay vuelta atrás" 
gritaban muchos miembros de 
esa comun idad t ras los 
úl t imos sucesos. Mientras, en 
Londres, el secretario general 
del Consejo Supremo Sikh de 
esa ciudad, señalaba: "Noso-
tros somos a los luchadores 
del Punjab, l o q u e e ! Sinn Fein 
es al m A a q u í " . n 
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UN PROGRA MA DE TVE CON MORBO 

Las cámaras de TVE se van a 
D i n a m a r c a . El- l o c u t o r 
presenta a este país como 
miembro de la A l i anza 
Atlántica. ¿Cuántos cientos de 
miles de espectadores no 
saben que la Alianza At lánt ica 
es la OTAN?. Quieren infor-
marnos objetivamente, pero 
no. Si dicen que Dinamarca 
pertenece a la OTAN, muchos 
de nosotros contrar ios y 
dudosos de la entrada de 
España en la OTAN, podemos 
rechazar el igualar a ese ejér-
cito y por tanto la incorpora-
ción de la mujer al mismo. 

Según declaró un mil i tar ho-
landés a TVE, al principio no 
se permitía estar a la mujer en 
la línea de fuego, "pero debido 
a una presión polít ica, de las 
mujeres, ahora se les entrena 
para estar en la primera línea 
en algunas unidades". Muy 
consciente el entrevistador, le 
pregunta al of icial si en caso 
de caer prisionera, la mujer no 
presenta unos problemas que 
no tiene el hombre. El le 
contesta que "en teoría no de-
bería exist ir d ist into trato 

• entre hombre y mujer según 
establece ta Convención Inter-
nacional de Ginebra, pero sin 
embargo ha habido ejemplos 
en la Segunda Guerra Mundial 
y en otras guerras de que las 
mujeres prisioneras han sido 
violadas". 

Una alto mando holandesa 
es la que responde ahora y 
dice que la mujer sólo tiene 
vedados los cuerpos de Artille-
ría y Zapadores porque los 
equipos que manejan son muy 
pesados. Dice que hombres y 
mujeres uti l izan el mismo t ipo 
de armas, "só lo se diferencian 
por el físico, por el t ipo" . 
Cuando le preguntan hasta 
qué graduación puede llegar la 

-mujer en el Ejército Danés, 
contesta que "dent ro de unos 
35 años sería muy natural 
tener a una mujer con grado de 
General" 

La mujer danesa 
se ganó su puesto 
en el Ejército 

La tradición de la mujer 
danesa a través de la historia 
asumiendo papeles de ayuda 
en la defensa nacional, se vió 
reafirmada en la Segunda 
Guerra Mundial al participar 
de una forma muy directa en el 
movimiento de resistencia. 
"Las mujeres jugaron un papel 
muy importante, servían de co-
rreo, actuaban como enlace, 
rad io te legra f is tas . Podían 
transportar armas, confeccio-
nar los periódicos clandesti-
nos y ser personas de con-
tacto, autént icos eslabones 
entre grupos de resistencia, 
porque podían trabajar sin que 
se sospechara de ellas tanto 
c o m o de n o s o t r o s los 
hombres". 

Las mujeres que ahora se in-
corporan al servicio militar 
voluntario en tierra, mar o aire 
por nueve meses lo hacen en 
las unidades l lamadas Home 
Gard. Unidades especiales de 
voluntarios cuyo origen está 
en los movimientos de resis-
tencia de la pasada Guerra 
Mund ia l . El n ú m e r o de 

LAS MUJERES EN LOS 
EJERCITOS y (II) 

fUtarta Brancas 

mujeres que está en el Home 
Gard es de 11.500, mientras 
que el número de oficiales y 
soldados sólo es un millar. La 
presencia militar de la mujer 
danesa no llega a un 2%. 

Francia ¿integración 
total de la mujer 
en 1 9 8 2 i 

También la mujer francesa 
se ganó su presencia en el 
ejército. Durante -la primera 
Guerra Mundial trabajó en ser-
vicios de información y sanita-
rios. En vísperas y en plena 
Guerra Mundial fue cuando ini-
ciaron su integración en eí 
Ejército. En 1944 se crearon 3 
cuerpos femeninos: Auxiliares 
del Ejército de Tierra y las 
Secciones Femeninas de la 
Marina y del Aire. En 1951 
cada uno de los tres ejércitos 
es dotado de un Cuerpo de 
personal femenino. La adop-
ción de 30 medidas especia-
les en septiembre de 1982, 
completa este abanico de po-

sibil idades para la mujer fran-
cesa. Como novedad especta-
cular se creó un cuerpo espe-
cial de paracaidistas. Según el 
"Ejérc i to" el CBS se creó para 
c o m p l e t a r la fuerza de 
asistencia rápida. Recibió 
como misión principal el inter-
venir por parejas o en equipo 
en tareas qu i r ú r j i cas o 
médicas así como participar 
en la Fuerza Humanitaria 
Francesa". 

En el marco de las interven-
ciones quirúrj icas y médicas el 
cuerpo de Paracaidistas Fe-
menino fue a Beirut en 1982 y 
permaneció allí un año, hasta 
septiembre de 1983. Las para-
caidistas reciben una retribu-
ción de 2.000 francos que se 
suman a los 375 que reciben 
los soldados/as. EN 1984 han 
sido 600 las jóvenes francesas 
que han hecho- el servicio 
militar voluntario llamado en 
Francia Defensa Nacional.. 

Pero esta llamada dema-' 
gógicamente integración total 
de la mujer, tiene límites muy 
amplios. Para la mujer están 
prohibidos ia infantería, las Di-

visiones Acorazadas, la Caba-
llería, la Infantería de Marina. 
También los pilotos de caza y 
de combate seguirán siendo 
hombres porque "estas es-
pecial idades que pueden 
llegar incluso al cuerpo a 
cuerpo exigen una gran fuerza 
física y se producen en un 
medio generalmente difíci l". 
No es que haya discrimina-
ción de la mujer ¡que va! lo 
que pasa es que las francesi-
tas, a pesar de estar sus 
Fuerzas Armadas en fase de 
feminización oficialmente no 
quieren imitar a Juana de 
Arco. De 51 millones de habi-
tantes hay 240 oficiales, 6.000 
suboficiales y 1.000 soldados. 

Una valoración 

El comentarista termina ya 
el programa valorando lo que 
pasa con las mujeres en los 
Ejércitos, " la verdad es que 
hoy en día a pesar de las po-
sibil idades que aparentemen-
te se les brinda a las mujeres 
en los estamentos militares, la 

toma de decisiones importan-
tes en todos los ejércitos del 
mundo siguen estando sin dis-
cusión alguna en manos mas-
culinas. Algo nada sorpren-
dente, por cierto, cuando se 
contemplan otros campos de 
la sociedad". Mire por donde, 
esta af i rmación conf i rma 
nuestra tésis de que mientras 
exista discriminación de la 
mujer en la sociedad, su incor-
poración al Ejército no será 
sino una continuación de su 
marginación. Se puede ya afir-
mar que sólo se han incorpora-
do una minoría de mujeres a 
los Ejércitos de los países 
capitalistas, y que el hecho de 
su p a r t i c i p a c i ó n no ha 
cambiado en nada la función 
de los ejércitos. Estos no se 
han acercado más a la vida 
civil sino que siguen siendo 
jerárquicos, autoritarios y ma-
chistas, así como el mayor 
enemigo del movimiento revo-
lucionario. Además las agre-
siones a las mujeres dentro de 
los ejércitos son incontables. 
Las violaciones se dan ya 
estructuralmente. Los juicios 
a cientos de mujeres lesbianas 
en Estados Unidos represen-
tan un importante atentado a 
las mujeres. De todos es 
sabido que el Ejército es 
siempre un foco de homose-
xualidad entre los hombres. 
Esto no se juzga ni condena 
sino en casos extremos, sólo 
se hace en el caso de las 
mujeres, siendo una nueva 
versión de la "caza de brujas". 

Por otro lado las reformas 
militares no alcanzan a las mu-
jeres de los militares que 
continúan sufriendo los valo-
res jerárquicos del Ejército. 
Hace unos años, una esposa 
de militar que en Gran Bretaña 
fue a quejarse al Oficial de In-
tendencia, fue informada de 
que "técnicamente, las espo-
sas e hijos de militares son 
considerados como muebles y 
accesorios". Cuando ella pro-
testó (abofeteó al oficial) su 
marido fue arrestado 7 días 
por "negligencia en el control 
de su esposa". 

Los cambios forzados en el 
Ejército son invariablemente 
aprovechados en p rop ia 
ventaja. Las mujeres están 
siendo utilizadas en las FFAA 
para cubrir los vacíos que no 
cubren los hombres. Los estu-
diosos militares se refieren a 
la "uti l ización de las mujeres. 
Hay mujeres al mando de 
hombres, pero el acento hay 
que ponerlo en el "a l mando" 
no en "mujeres". Hay muy 
poca responsabilidad indivi-
dual en el Ejército, incluso hay 
menos responsabilidad colec-
tiva. La estructura se apoya en 
el grupo cerrado que responde 
con obediencia instantánea a 
las órdenes de sus oficiales, 
en total contradicción con 
cualquier principio feminista. 

Necesitamos ser capaces 
de mirar incluso por encima de 
las condiciones materiales de 
las mujeres —el ejército puede 
absorver paro femenino— por 
muy Importantes que sean, ni 
tales mejoras suponen ia con-
tinuación e incremento de la 
eficacia de una máquina que 
al final puede acabar destru-
yéndonos. 
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UN PRESUPUESTO DIGNO DE ESTE GOBIERNO 
La arrogancia del gobierno socialista no se muestra tanto en que hace 
lo contrario de lo que dice, sino en que es capaz de afirmar lo contrario 
de lo que hace. No se trata de un iuego de palabras, sino de la constata-
ción de una pauta de actuación del Gobierno, para la que sirve como 
ejemplo el Presupuesto para 1985, que se discute en estos momentos 
en el Congreso. En este caso, la faz cínica del Gobierno aparece no 
porque presente un presupuesto elaborado con criterios de gran 
austeridad, dirigido a lobrar objetivos distintos al de crear empleo, sino 
porque no tiene reparo en declarar que se trata de un presupuesto para 
generar empleo cuando todos los datos avalan la afirmación contraria. 

En el cuadro 1 se ofrece el pre-
supuesto de gas tos del Estado en 
1984 y 1985. El c rec im ien to entre 
ambos es del 14,9%, pero si se eli-
m inan los pagos por intereses, el 
c rec im ien to queda reducido al 
7 ,4%, una tasa muy por deba jo de 
la del año pasado (16,3% en 1984 
sobre 1983) e infer ior al aumento 
de prec ios que tendrá lugar entre 
1984 y 1985. Por tanto, el presu-
puesto no se ha d iseñado para 
generar demanda e impulsar la 
act iv idad, s ino para contraer la 
par t i c ipac ión de la demanda 
púb l ica en la demanda global, en 
un in tento de cont ro lar los gas tos 
para reducir ef dé f ic i t públ ico. 

De c o m o se h u n d e la 
la inversión púb l ica 

verán su poder adquis i t ivo mer-
mado. El resto has ta el incre-
mento del 1 0 % que f igura en el 
presupuesto se debe pr imordla l -
mente a las revis iones sa lar ia les 
para las fuerzas armadas y (a 
pol icía. Los pens ion is tas del 
Estado, con nuevas normas sobre 
pensiones, no serán más afortu-
nados: se prevé un aumento de las 
pens iones del 4 % , cuando el 
número de pens ion is tas crecerá 
más que lo habi tua l por el ade-
lan tamien to progresivo de la edad 
de jub i lac ión de los func ionar ios 
desde los 70 a los 65 años. Los 
pens ion is tas , en general, no 
tendrán mucha mejor suerte: la 
pensión med ia crecerá en un 7%, 
quedando pend iente la contra-re-
fo rma de la Segur idad Socia l para 
1985. Para o t ras pres tac iones eco-
nómicas — incapac idad laboral 

P R E S U P U E S T O S D E L E S T A D O . 
G A S T O S N O F I N A N C I E R O S 

TOTAL 
•Gastos corrientes 
Remuneraciones de personal 
Act ivos 
Pasivos 
Bienes y servicios 
Defensa 
Otros 
Intereses 

-Transferencias corrientes 
•Gastos de capital 
Inversiones reales 
Defensa 
Ot ras 

isferencias de capital 

1984 19851 : rec i in ient . 

5.116,2 6.876,7 
% 14,9 

3.955,8 4.662,2 17,9 
1.217,4 1.323,6 8,7 

966,0 1.062,5 10,0 
251,4 261,1 4,0 
164,1 204.4 11,1 
89,6 96,5 7,7 
94,5 107,9 14,3 

209,6 693,8 136,8 
2.263,7 2.440,4 7,8 
1.160,5 1.214,5 4,7 

451,9 474,0 4,9 
183,9 208,4 13,4 
268,0 265,6 -0,9 
708,5 740,5 4,6 

observa en la mayor ía de las par-
t idas, pero cobra par t icu lar seve-

•etlere L las 
invers iones públ icas. Así, el pre-
supues to del Estado prevé un 
aumen to de las invers iones 
di '-eclas del 4 ,9%, infer ior al 
aumento esperado de los precios, 
lo que s ign i f i ca un ret roceso en 
té rm inos reales bas tante apre-
c iable. Y aún peor: si de esas 
inve rs iones se e l i m i n a n los 
gastos de defensa, las inver-
s iones c iv i les del Estado caerán 
en un 0,9%, o sea una reducc ión 
rea! de un 10% si se admi te un 
índice de prec ios del 9 % . Si j un to 
al Estado se cons ideran tamb ién 
los Organ ismos A u t ó n o m o s Admi-
n is t ra t ivos y la Segur idad Socia l , 
los gas tos en invers iones c iv i les 
d isminu i rán en un 8 % (o sea en un 
17% en té rminos reales). El presu-
puesto, pues, entraña una caída 
drástica de las inversiones 
públicas que acentuará la depre-
sión económica y la caída del 
empleo, a pesar de que el mínimo 
—en corcondancia, como no, con 
el AES— tiene como objetivo de-
clarado crear puestos de trabajo. 

La auster idad presupuestar ia la 
suf r i rán los t rabajadores en otros_ 
muchos aspectos. Las retr ibucio-
nes de los func ionar ios só lo 
crecerán en un 8 ,5%, cuando el 
IPC en 1984 se aprox imará ai 
10%, por lo que por enés imo año 

permanente o t rans i to r ia— los 
presupuestos de la Segur idad So-
c ia l t ienen previs tos reducciones-
de gastos , de acuerdo con la pre-
tens ión de reducir ios derechos y 
de hacer más r íg idas 1as condi-
c iones para obtener las presta-
c iones. Para el seguro de paro se 
incrementan los fondos en un 
13,3%, n im io porcenta je para 
hacer f rente al aumento del paro 
que está ten iendo lugar y a las 
pretendiones de extender la co-
ber tura del desempleo. Por ú l t imo, 
los gas tos de serv ic ios san i tar ios 
se incrementarán en un 1 0 % , lo 
que supone, en el mejor de los ca-
sos, de jar los como están. 

En resumen, el presupuesto no 
busca propic iar una recuperac ión 
económica s ino compr im i r los 
gastos. Esa comprens ión a fecta 
negat ivamente a la act iv idad por 
una doble vía: por la reducc ión de 
las inversiones y compras públi-
cas y por la reducc ión de las ren-
tas de func ionar ios y pensionis-
tas. No se aprec ia n ingún a fán de 
pal iar las graves consecuenc ias 
que la cr is is t iene para muchos 
es t ra tos de poblac ión, ni se in-
tenta hacer una red is t r ibuc ión del 
gas to que favorezca los de inte-
rés soc ia l - o b r a s públ icas, 
sanidad, v iv ienda, etc.,— en de-
t r imen to de los gas tos mi l i tares. 
Antes al cont rar io , los p lanes de 
modern izac ión de las fuerzas 

a rmadas t ienen f ie l p lasmac lón 
en el p resupuesto según los cos-
tosos p rogramas de med io plazo. 

De c o m o c o n t e n t a r a 
los e m p r e s a r i o s 

Si se pasa a examinar el con-
ten ido del p resupuesto desde la 
ver t iente de los ingresos públ icos, 
no cabe un ju i c io más favorable 
desde el punto de v is ta soc ia l que 
el emi t i do en el caso de los gas-
tos. El s i s tema f isca l y, en parti-
cular, lo presupuestado para el 
año próx imo, están dominados 
por una gran regresívídad, que se 
pretende jus t i f i ca r también, por la 
necesidad de crear unas condi-
c iones que propic ien la creac ión 
de empleo; es decir , en argumen-
tos del Gobierno, de fac i l i ta r el 
que los benef ic ios aumenten a 
cos ta de los salar ios para que así 
se es t imu le a los empresar ios a 
invert ir y a crear empleo. En 
func ión de este argumento, se 
vienen comet iendo una serle inin-
te r rumpida de a t rope l los que, en 
lo que atañe a los ingresos públi-
cos, se concre tan en extraer cada 
vez más Ingresos de la renta y el 
consumo de los t rabajadores, 
cada vez menos de los cap i ta l is -
tas y en otorgar c rec ien tes sub-
venciones f isca les a las empre-
sas. 

Así, en los ingresos del Estado, 
se ha p rogramado un c rec imien to 
más a l t o de los I m p u e s t o s 
d i rec tos que de los d i rectos, lo 
que equivale a hacer más regre-
siva la f i sca l idad, pues, en la me-
d ida en que los impues tos indi-
rectos gravan el consumo de los 
t raba jadores y éstos gastan, una 
parte mayor de sus rentas en con-
sumi r , p r o p o r c i o n a l m e n t e S3 
gravan más los sa lar ios que los 
benef ic ios . En 1985 se prevé un 
c rec imien to de los impues tos indi-
rectos d e r 2 2 , 9 % en tan to que los 
d i rec tos sólo crecerán en un 
14,8%. Es verdad que en los im-
puestos d i rec tos se espera que 
crezcan más los que gravan la 
renta de soc iedades que los que 
gravan las rentas del t raba jo 
(véase cuadro 2), pero eso se debe 
a que en 1984 y 1985 está ent iendo 
lugar una pro funda red is t r ibuc ión 
de la renta a favor de los benefi-
c ios. Por otro lado, no se t ra ta 
más que de una previsión, y en 
1984 ocur r i rá como cada año: que 
los impuestos sobre soc iedades y 
el cap i ta l evo luc ionan por debajo 
de lo prev is to (y no debe o lv idarse 
que las re tenc iones sobre el tra-
bajo representan cas i el 60% de 
los impuestos directos). Para 
" c o m p e n s a r " , además, a los em-
presar ios de un t ra to f isca l tan 
" d u r o " , el presupuesto con temp la 
una serie de subvenc iones f isca-
les a las empresas, que se refle-
jarán en 1986, c o m o la deducc ión 
en la cuo ta de 500-.000 pts., por 
cada empleo creado, según lo 
acordado en el AES. También reci-
birán desgravac iones importan-
t ís imas en las co t izac iones a la 
Segur idad 'Social, de acuerdo con 
el nuevo decreto sobre cont ra tos 
de t raba jos especia les, que faci-
l i tará aún más el t raba jo precar jo. 

En lo que respecta a las cot i -
zac iones a la Segur idad Socia l , el 
t ipo empresar ia l vuelve a dismi-
nuir en 0,3 puntos, después de r e - ' 
duc i rse en 1,5 pun tos en cada uno 
de los dos años anter iores, en 
tán to que se mant iene el apli-
cable a los t rabajadores. Para al-

eleva el t i po 'del 16% al 2 0 % 'y, 
ahondando en ese sent ido, se ele-
vari las bases mín imas en un 7 % y 
se ex t iende para todas ías cate-
gorías la base m á x i m a correspon-
d iente a los l i cenc iados e inge-
nieros, t ras aumenta rse tamb ién 
el 7 % . 

O sea, desde el punto de v is ta 
de la d is t r ibuc ión de las cargas 
f isca les, no se avanza un só lo 
paso en la cor recc ión de un siste-
ma f i sca l de reconoc ida regresíví-
dad. Por el contrar io , se refuerza 
legalmente la presión fiscal de los 
trabajadores mientras que se ali-
gera la de ios capitalistas, los 
cuales, por su parte, se fa alivian 
aún más, con un fraude fiscal 
desorbitado que afecta funda-
mentalmente, como se admite en 
medios oficiaies, a las rerttas del 
capital y a los grandes rentistas. 

tan p ro fundas co/r t rad lcc lones 
que las f inanzas del Estado se ven 
somet idas a pres iones insoporta-
b les que dest ruyen su ans iado 
equ i l ib r io . Así, los intereses son 
una carga cada vez más pesada; 
la Segur idad Socia l no puede sos-
tenerse c u a n d o sus cot izantes, 
por la ca ída del empleo, se redu-
cen con t inuamente ; las empresas 
p ú b l i c a s , d e s c a p í t a l l z a d a s , 
ar rast ran déf ic i ts agobiantes; los 
gas tos mi l i ta res s iguen imperté-
r r i tos una tendenc ia fuer temente 
crec iente; la ig lesia y sus cómpl i -
ces rec laman enormes subven-
c iones a camb io de paz escolar ; la 
reconvers ión indust r ia l requiere 
de fondos ingentes, la c r is is 
bancar ia, Rumasa... Y de este 
modo, por m u c h a que sea la aus-
tér idad para los t rabajadores, el 
dé f ic i t púb l i co no puede corregir-
se, hac iéndose tan pert inaz como 

C U A D R O l] P R E S U P U E S T O D E L E S T A D O . 
C U A D R O N I N G R E S O S N O F r N A N C Í E R O S 

miles de millones Tasas de 
1984 1985 crecimient. 

TOTAL 4.064,5 4.789,9 
% 17,4 

Impuestos directos 1.806,8 2.074,8 14,8 
S/ la renta de las per. f ís icas 1.389,5 1.563,4 12,5 
S/ soc iedades 320,5 415,0 29,5 
S/ suces iones 29,0 28,0 •3,4 
S/ pa t r imon io 23,0 18,0 -21,7 
Ot ros 45,3 50,4 11,3 

Impuestos directos 1.651,1 2.029,3 22,9 
SI t ransm. Patr imon. y AJO 146,0 175,0 19,9 
ITE 436,6 627,8 43,8 
Impues tos espec ia les 376,0 470,7 25,2 
Impuesto s/ el lu jo 224,5 303,2 35,1 
Renta de aduanas 327,0 322,1 •1,5 
Monopo l ios 140,5 129,5 -7,6 
Otros 0,5 1,0 100,0 

Tasas y otros ingresos 333,5 294,8 •11,6 
169,4 223,3 31,8 

ingresos patrimoniales 88,1 136,0 54,4 
Transferencias de capital 15,6 11,7 •25,0 

inos olect iv 
p leadas de hogar, co 
sent ido de ia jus t i c ia 

> la: 

Un déf ic i t t a n per t inaz 
c o m o la cr is is 

La auster idad del presupuesto y 
el aumen to de la presión f iscal 
sobre" los t rabajadores t ienen 
como objet ivos, no crear empleo 
c o m o se declara, s ino reducir el 
dé f ic i t púb l i co por las vías que 
conv iene al capi ta l . Como se sa-
be, d i cho déf ic i t se ha conver t ido 
en la ac tua l idad en el p r i n c i p a l 
caba l lo de bata l la de la CEOE y, 
por tan to , del Gobierno, el cua l 
pretende reduc i r lo has ta un 5 % 
del PIB en 1985,. desde el 5 ,5% 
t razado como ob je t ivo para 1984. 

Lo lamentab le para el Gobierno 
en este ter reno es que todos' sus 
esfuerzos resul tarán vanos. La 
c r is is go lpea tan duramente al 
s i s tema y éste presenta tan tas y 

Pr imero fue un presupuesto de 
" t r a n s i c i ó n " ; a año s igu ien te un 
presupuesto de "a j us te " ; este año 
un presupuesto de "aus te r idad" . 
Es así como, año t ras año, el 
gobierno soc ia l i s ta va perd iendo 
la opor tun idad de ut i l izar los 
potentes ins t rumentos de la po-
l í t ica f isca l para in tentar camb ios 
soc ia les progres is tas, y ha acaba-
do en convert i r al presupuesto en 
un med io más del con t inu i smo so-
c ia l is ta , ar rast rado, has ta no se 
sabe que l ími tes, a supedi tar los 
intereses de los t rabajadores (la 
mayoría) a las necesidades de los 
cap i ta l i s tas (la minoría). Lo peor 
que se puede decir del presupues-
t o para 1985 es que es digno de 
este Gobierno. • 



na 

JÜfesmdiMl/ luchas obreras I 

De como pretenden salir 
de la crisis económica y 
dejarnos a los obreros 
dentro 

„ M i m ^ . l P j ' ü l V J ' S i ' u a c i ó n hay un articulo qui es interesante pata anal izar Dor donrip . . í l . 

T h o J o I I J S ® tal artículo, ya qSS está 

ser una publ icac ión oficial del gobierno. e J ^ ^ p r o b a b l po® no 
decir seguro que la polít ica gubernamental n o 7 e apar e m C c S S 
de lo que en tal revista s e defiende. mucno 

Buruntza 

C o n s i d e r a n los autores que lo 
que s e d a e s u n a l u c h a por la 
d istr ibución de la renta, de la 
plusval ía d i r ía yo. Uti l izando 
como instrumento a n a l í t i c o la 
renta Megan a la c o n c l u s i ó n de 
que los s a l a r i o s h a n incremen-
tado en los ú l t i m o s a ñ o s s u 
part ic ipación en la renta, a 
costa de la d i s m i n u c i ó n de los 
benef ic ios. E s t a s u p u e s t a 
d isminuc ión de i o s benef ic ios 
origina s e g ú n ta les autores 
una d i s m i n u c i ó n de la inver-
sión y del empleo. Por el lo s e 
fijan c o m o tarea prioritaria el 
elevar los benef ic ios . 

Lo primero que s e me ocurre 
es que el a n á l i s i s no e s serio. 
Lo que hay q u e c a l c u l a r e s la 
p lusval ía , q u e s e p u e d e 
deducir de los datos n e c e s a -
rios para c a l c u l a r la renta, y 
compararla c o n i o s s a l a r i o s , 
obteniéndose as í la t a s a de 
plusval ía. L a renta e s el instru-

• mentó burgués, la t a s a de 
plusval ía el obrero. L a t a s a de 
plusval ía s e p u e d e ca lcu lar . S i 
no se c a l c u l a no e s por imposi -
bil idad t é c n i c a , s i n o porque no 
se quiere, no interesa a la 
burguesía, y a q u e l a s c i f ras 
seríSn m u y d i s t i n t a s , s e vería 
que la e x p l o t a c i ó n de los 
obreros no e s pequeña, c o m o 
parece d e d u c i r s e del reparto 
de la renta. 

¿ S a c r i f k a t o d o s ? 

L a forma de a u m e n t a r los 
benef ic ios de los c a p i t a l i s t a s 
aparece nT,uy c l a r a en la revis-
ta: será e c o s t a de los trabaja-
dores. C o n s i d e r a n que la 
" ú n i c a " s a l i d a e s la d isminu-
ción de los s a l a r i o s reales. 
Según s u s c á l c u l o s los sa la -
rios deber ían bajar un 2 0 % , en 
un período m á s o m e n o s largo. 
E s decir, q u e los jornaleros 
a n d a l u c e s deben cobrar un 
2 0 % m e n o s , el s a l a r i o m í n i m o 
deber ía bajar un 2 0 % y los 
p a r a d o s q u e n o c o b r a n 
deberían s a c a r el dinero de 
s u s bols i l los para incrementar 
los benef ic ios patronales. Por 
supuesto, los s u e l d o s de los 
a ltos c a r g o s no deberían bajar, 
y a que s u s s u e l d o s correspon-
den al trabajo q u e real izan y a 

lo mejoi 
tales alto: 
dejar qui 
llevaran s 
y a que peí 

responsabi l idad q u e deti 
1 y si ba jan no traba 
ito y si los dirigenti 
ibajan todo iría mal. A u n q 

que podían hac 
c a r g o s e s dlmíti i 

los trabajadores 
i s propios a s u n t o s , 
r seguro que no nos 

S e g ú n los autores del 
art ículo "para conseguir ésto 
(una E s p a ñ a e c o n ó m i c a m e n t e 
m á s confortable), todos los 
agentes o grupos deberán 
ceder en s u actual status 
e c o n ó m i c o " . Pero veamos 
m á s detal ladamente, cual es el 
sacr i f ic io que c a d a grupo 
realiza. Y a s e ha c itado c u a l es 
el s a c r i f i c i o que realizan los 
trabajadores, percibir m e n o s 
s a l a r i o s reales, y teniendo en 
c u e n t a que tales s a l a r i o s no 
s o n altos, s i n o bajos, hay que 
c o n c l u i r que ello s u p o n e un 
enorme sacr i f ic io para los 
trabajadores. De esto s e h a b l a 
m u y c laramente y s e d ice en 
c a d a l ínea. S i n embargo, no he 
podido encontrar los sacrif i -
c i o s que harán los d e m á s 
grupos. ¿ Q u é s a c r i f i c i o s harán 
los c a p i t a l i s t a s ? Sobre esto no 
he encontrado u n a s o l a l ínea. 
Lo ú n i c o q u e d ice de los 
c a p i t a l i s t a s e s que deben 
invertir los m a y o r e s benef ic ios 
que obtengan. ¡Menudo sacri -
f ic io! . 

M a y o r b e n e f i c i o no 
s i g n i f i c a i n v e r s i ó n 

por supuesto que cuando s e 
Obtengan mayores benefic ios 
éstos se invertirán automática-
mente. Yo no tengo tan c l a r a 
esta relación. Los benefic ios 
dependen de las c o n d i c i o n e s 
de producción; y la Inversión 
de las expectativas de benefi-
cio, es decir, de los benefic ios 
que los capita l i stas esperen 
c o n s e g u i r . P u e d e n 

c o n s e g u i r s e mayores benefi-
c i o s a corto plazo, pero puede 
que s i g a s in haber expectati-
vas de beneficio a largo plazo. 
Puede darse una s ituación en 
que hayan mayores benefi-
c ios, pero si se invierte la 
mayor producción que se 
c o n s i g a con tal inversión 
puede ser que los benefic ios 
bajen de nuevo, y con ello se 
producirá la s i tuac ión anterior. 
¿ Q u é m e d i d a s se toman para 
que los benef ic ios se Invier-
t a n ? Ninguna, sólo s e habla de 
c o s a s vagas, como crear un 
" c l i m a de confianza", etc. S e 
habla de que hay que reducir el 
c o n s u m o , a los obreros se les 
impone por la fuerza tal 
reducción, pero a los capital is -
tas s e les deja libertad para 
e l e g i r entre c o n s u m o o 
inversión, Puede que s i g a s i n 
haber expectativas de benefi-
c ios , creo que los datos 
apuntan en esta dirección, y 
que lo único que hagan los 
c a p i t a l i s t a s con los mayores 
benef ic ios que c o n s i g a n s e a 
c o n s u m i r más, derrochar, s in 
que los mayores benefic ios 
creen empleo. Primero, ios 
trabajadores se sacr i f ican, y, 
p o s t e r i o r m e n t e , l o s 

capita l i stas deciden si s e crea 
empleo o no. Y con la experien-
c i a habida h a s t a ahora se 
puede afirmar que no habrá 
creac ión de empleo, s ino 
destrucción de puestos de 
trabajo. 

A d e m á s , a c t u a l m e n t e , 
puede haber un gran aumento 
de la producción s in que h a g a 
falta invertir, y a que e s muy 
g r a n d e l a c a p a c i d a d 
productiva de las empresas 
que no s e usa, que está 
infrautil izada. Los autores del 
art ículo d icen tener esto en 
cuenta, pero el plazo que fijan 

de 1 8 m e s e s para absorber 
toda e s a c a p a c i d a d Infrautili-
zada para que efectivamente 
s e uti l ice me parece muy 
o p t i m i s t a , y a q u e l a 
infrautll lzación de la capac i -
dad productiva es muy grande. 

El f a l l o p r i n c i p a l q u e 
cometen ios autores es que 
olvidan que los capita l i stas 
persiguen obtener un benefi-
cio (de esto s e dan cuenta) por 
medio de la venta en el 
mercado {de lo que se olvidan). 
Lo que interesa a los capita l is -
tas no e s producir un beneficio 
potencial, no sólo les interesa 
producir muy barato, s ino que 
quieren un beneficio real, que 
e f e c t i v a m e n t e lo p u e d a n 
realizar en el mercado, e s 
decir, que lo vendan. Si s e 
reducen los ingresos de la 
mayor ía de los consumidores, 
los trabajadores, es lógico que 
l a s ventas bajen, y mientras no 
haya mayores ventas no hará 
falta mayor c a p a c i d a d produc-
tiva, con lo cual seguirá s in 
p r o d u c i r s e la i n v e r s i ó n 
necesar ia para- absorber el 
desempleo. Y mientras esto no 
c a m b i e s e g u i r á s in haber 
expectat ivas de beneficio, por 
muy altos que s e a n ios 
benef ic ios que se obtengan. 

H a y otra s a l i d a 

En un cierto momento 
hablan los autores, muy por 
encima, de los e levados t ipos 
de interés de los préstamos 
b a n c a r i o s y de que ello 
d i f iculta ia inversión, pero en 
ningún momento s e plantean 
un control de tales recursos, 
que son enormes y que c a d a 
a ñ o crecen más, por medio de 
la nac ional izac ión de la banca. 
Este e s un sector que no 
c o n o c e la d i s m i n u c i ó n de los 
benef ic ios y c u y o control y 
nac ional izac ión e s imprescin-
dible si se quiere controlar la 
economía, a menos que se 
opte por dejar la economía 
bajo el control de los bancos. 

S iendo claro que uno de los 
instrumentos para absorber el 
desempleo es la reducción de 

las horas de trabajo los 
autores arremeten contra tal 
solución. S u única cr í t ica 
c o n s i s t e en que aumentan los 
c o s t e s salar ia les. El que la 

. gran mayor ía de parados no 
cobre debe ser menos impor-
tante, E s en c o s a s como é s t a s 
donde s e ve los sacr i f ic ios que 
están d ispuestos a realizar los 
c a p i t a l i s t a s y d o n d e s e 
comprueba que el capita l i smo 
está al sen/ ic io de una minoría: 
los capita l istas, y no al servi-
cio de la mayoría. (1) ? 

C o n las m e d i d a s que s e 
citan quizás se supere la 
cr is is , pero tan sólo la cr is is de 
los capita l istas, agravando 
aún m á s la c r i s i s de los traba-
j a d o r e s . P o r e l l o l o s 
capita l i stas aplauden tales 
medidas, que son las que 
actualmente está tomando el 
gobierno, que s e autodenomi-
na socia l ista , de Fel ipe Gonzá-
lez. C o n tales m e d i d a s no s e 
s o l u c i o n a la cr is is de los 
trabajadores, no se resuelve el 
problema m á s grave que 
actualmente tienen planteado: 
el paro. Por ello, ningún 
partido obrero, ningún s indica-
to, n i n g u n a o r g a n i z a c i ó n 
obrera debe dar su apoyo a 
tales medidas, por mucho que 
se presenten como fruto de 
u n a negociac ión o aunque se 
ofrezcan contraprestaciones, 
que no serán s ino m i g a j a s 
c o m p a r a d a s con la barra de 
pan que se necesita, y que 
a d e m á s , como experiencia 
enseña, no s e cumplen. Una 
s a l i d a obrera a la c r i s i s no 
puede pasar s ino por el control 
de los obreros y otras c a p a s 
populares de los recursos que 
tiene el país, s iendo imprescin-
dible para ello la nacional iza-
ción de ía banca y de las 
grandes e m p r e s a s con lo que 
s e podría f inanciar la creación 
de los puestos de trabajo ne-
c e s a r i o s para absorber el 
desempleo. A la cr is is no 
puede haber s ino estas dos 
respuestas, la capita l ista y la 
obrera; cualquier otra so luc ión 
intermedia só lo puede ser 
transitoria, y resulta ínviable a 
largo plazo. Por ello, el 
d e f e n d e r u n a p o s i c i ó n 
intermedia, leasé "Plan de 
S o l i d a r i d a d N a c i o n a l " , no 
h a c e s ino desarmar a los 
trabajadores en la l u c h a 
contra los p lanes de austeri-
dad. 

Además, en el hipotético 
c a s o de que s e sa l iera de esta 
cr is is , c o s a que de momento 
no creo posible, sólo se iba a 
hacer eso: sal i r de esta cr is is . 
Porque en el capita l ismo la 
s u c e s i ó n periódica de la c r i s i s 
e s inevitable. S i de verdad s e 
quiere evitar la cr is is hay que 
romper con ta lógica del bene-
ficio, del capital, y lo que hay 
que hacer e s poner la econo-
mía al servicio de todos y c a d a 
uno de los hombres, c u y a 
mayor ía s o n los trabajadores, 
por medio de una planif icac ión 
central y democrát ica, o sea, 
no burocrática y autogestiona-
r i a . n 

(1) Este es uno de los puntos 
donde se puede comprobar la 
enorme actualidad de ía obra de 
Marx, ya que las razones que 
aparecen en El Capital, tanto a 
favor como en contra de la reduc-
ción de la ¡ornada de trabajo, son 
las mismas que se utilizan actual-
mente. 
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SECTOR NA VAL, RECTA FINAL: 

Manifestaciones, 
maniobras y descuelgues 

El día 30 expira el plazo para dar por concluida la y üitlma fase 
de la reconversión del sector naval, quedando así vista para sen-
tencia. Las movilizacioanes de los trabajadores deben ir en 
aumento, porque las maniobras, fundamentalmente planeadas 
por la UGT serán más audaces y a la vez tiay que estar atentos a 
posibles descuelgues de CCOO, como los que ha hecho en otros 
casos. 

Corresponsal 
(Asturias) 

A pesar de que durante toda la 
reconversión del sector no se 
han respetado los plazos y fe-
chas de negociación de las 
diferentes fases; todos los 
datos apuntan a que esta vez 
va a ser así y, de hecho, en la 
reunión de la comisión de se-
guimiento celebrada el día 6 se 
acordó que el 30 de noviembre 
tenía que estar f inalizada la 
misma. El día 7 terminó el 
plazo para que los comités de 
empresa emitieran el contra-
i n f o r m e s o b r e el p l a n 
particular de cad'a empresa, 
que de acuerdo con lo pactado 
en Madrid por todas las centra-
les sindicales, excepto UGT, 
ha consist ido en la devolución 
de los mismos, por no 

medianos, después de coordi-
nar los planes, los enviará a la 
Administración que decidirá 
sobre ios mismos. 

Las movilizaciones 

El día 29 en reunión celebra-
da en Madrid por todas las 
C e n t r a l e s S i n d i c a l e s a 
excepción, como siempre de 
UGT, se elaboraba un calenda-
rio mínimo de movil izaciones 
para los días 9,15, 23, 27 y 29 ó 
30 de noviembre, ésta última 
sería una Huelga General total 
que se intentaría hacer exten-
siva a todos los sectores de la 
p r o d u c c i ó n en las 
comunidades autonómicas 
donde haya astilleros: Galicia, 

considerar a ias empresas 
" inter locutores vál idos", habi-
da cuenta que hay unos topes 
marcados por la Administra-
ción que no permiten llegar a 
ningún t ipo de acuerdo a nivel 
de empresa en los que no haya 
despidos; tampoco se pueden 
modif icar las condiciones de 
jubilación, ni nada fundamen-
tal. Así, mismo, se adjuntaba 
un documento con tas obser-
vaciones que el comité hacía 
al plan que le hablan entre-
gado. 

A partir de ahora se abre un 
breve plazo en el cual la 
división naval del INI para 
grandes astil leros, y Sorena 
p a r a l o s p e q u e ñ o s y 

Asturias, Euskadi, etc. Este 
calendario es más suave que 
el de octubre, por la previsión 
de que una vez más la 
Administración alargaría los 
plazos de negociación. Pero 
parece que eso no va a ser asi, 
por lo que es necesaria una 
mayor ampli tud y radicaliza-
ción de las movilizaciones. Por 
ello en Galicia y Gijón se con-
t inuarán los martes y jueves 
con las movilizaciones, y en 
Euskadi posiblemente se irá 
más lejos. Por tanto es nece-
sario que los comités de em-
presa y centrales sindicales 
redoblen los esfuerzos para re-
cuperar algún sector de traba-
jadores que aún permanece 

apático y radicalizar las accio-
nes, y que se pongan ias me-
diaciones para conseguir el 
apoyo popular que el PSOE y 
la UGT intentan romper con 
maniobras, en las fábricas y 
medios de comunicación. Si 
ias últ imas luchas han hecho 
posible que el tope de las 
445.000 toneladas de registro 
bruto compensado haya sido 
roto, hay que redoblarlas para 
conseguir el objetivo marcado 
de 750.000 toneladas. 

Las maniobras 

Las maniobras son el arma 
fundamental que el Gobierno y 
los patronos utilizan, a través 
de la dirección de la UGT, para 
dividir a los trabajadores, con 
el fin de poner trabas a sus 
movilizaciones e intentar en la 
c o n f u s i ó n , impone r sus 
planes. Para ello no dudan en 
prometer en algunos astille-
ros que no habrá despidos, 
asegurando que se recoíocará 
el excedente. Respecto a los 
asti l íeros amenazados de 
cierre, afirman, que aunque no 
son viables actualmente, no 
permitirán cerrarlos" por si en 
un futuro hubiese recupera-
c ión". En otros casos afirman 
lo clásico, que "es mejor 
salvar 1.000 puestos de trabajo 
que perder 1,500 etc, etc." En 
definit iva, UGT trata de crear 
un cl ima de confusión que per-
mita pescar en río revuelto, y 
romper la unidad de los traba-
jadores. Estas maniobras no 
serían preocupantes si las 
c e n t r a l e s s i n d i c a l e s 
favorables a la movil ización 
estuviesen firmes en su plata-
forma, pero claro, no pueden 
mantenerse i lusiones en esto. 

Los descuelgues 

Estos no son nada nuevos, 
C C O O n o s t i e n e 
acostumbrados a ello y, en el 
caso del sector naval, también 
está ELA-STV que todavía es 
más peligrosa; a ELA-STV sólo 
hay que ofrecerle el disminuir 
los despidos en Euskadi y que 
no haya cierre de Euskalduna. 
A CCOO podrían bastarle 
f inalmente las promesas por 
escrito, aunque después sean 
papel mojado, como han 
hecho en otros sectores; en 
este sentido son sospechosas 
las "comidas de t rabajo" que 
la dirección de este sindicato 
ha celebrado en Asturias acer-
cándose a las posturas de 
UGT. Pero posiblemente la 
base del sindicato rechazará 
estos acuerdos, que sufrirían 
directamente. Obligar a CCOO 
a que cumpla los acuerdos 
con el resto de centraes, que 
ocupe su responsabil idad en 
las movilizaciones y que la 
Huelga General del día 29 ó 30 
sea clara en sus objetivos, son 
premisas que los trabajadores 
del sector naval deben llevar a 
las asambleas de este sindica-
to, Porque la lucha debe de 
continuar, ya que !a agresión 
continúa. • 

'l^ifí Bii 0E5,íf1N rf 
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PROBLEMAS PARA LA HUELGA GENERAL EN EUSKADI: 

Hace falta una fecha, yá 

Tal como habíamos previsto 
en el artículo "Ahora a la 
Huelga Genera! en Euskadi" 
(Combate-Zutik! n° 360) en la 
reunión celebrada el viernes 
día 9 e n t r e t o d o s los 
sindicatos y partidos vascos 
- s a l v o PSOE, AP y UGT— no 
se llegó al acuerdo de 
convocatoria de una Huelga 
General para todo Euskadi. 

La posición cerrada de ELA-
STV apoyada por el PNV y en 
cierto modo por EE, impidió 
ese acuerdo, l legándose al 
compromiso de convocatoria 
de una Huelga General en 
Bizkaia y de un llamamiento 
ambiguo a la movilización 
solidaria en el resto de Euska-
di. Esta convocatoria, por otra 
parte, no tiene aún fecha, ha-
biendo quedado en verse las 
centrales sindicales el día 13 
para ver su posible concre-
ción. 

Los riesgos de que el día 13 
tampoco se concrete son muy 
grandes. ELA-STV se mantuvo 
f irme en no convocar esa 
Huelga General, hasta que no 
hayan sido entregados los 
e x p e d i e n t e s c o n l o s 
excedentes correspondientes, 
período de entrega que fina-
liza of ic ialmente el día,12. 

Pero puede suceder que el 
período de entrega se dilate, 
así como la posición de ELA 

de convocar la Huelga. Esto es 
algo criminal para los trabaja-
dores del sector naval, y en 
particular para los de Euskal-
duna, pues si bien es cierto 
que siguen manteniendo un 
alto nivel de combatividad y 
movilización, un período largo 
sin fuertes apoyos solidarios 
puede desgastarlos y desmo-
ralizarlos, , 

CCOO, LAB y el conjunto de 
partidos que hemos venido 
defendiendo la convocatoria 
de una Huelga General en todo 
Euskadi el día 29, debemos 
presionar fuertemente a ELA-
STV para que sea puesta una 
fecha a los compromisos 
adquiridos y lanzarnos de 
lleno al trabajo porque la Huel-
ga General en Bizkaia y la 
movil ización sol idaria en el 
resto de Euskadi sea lo más 
amplia posible. En el supuesto 
de que ELA-STV siga dando 
largas al asunto, LKI defende-
remos que CCOO, LAB, CAT, 
HB, EPK, LKI, EMK,.. tomemos 
la responsabil idad de concre-
tar y llevar a la práctica com-
promisos adquir idos, , pues 
corremos el riesgo de dejar 
pudrir una situación muy favo-
rable en estos momentos, en 
la que en torno a Euskalduna y 
otras empresas en lucha como 
Fabrelec existe una importan-
te sensibi l idad en Bizkaia. 
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SEGUROS 

Una reestructuración 
soterrada pero efectiva 

el s e d 
- Jños 
pérdi. 

quedes fruto de 1= cnsis estructural que atraviesa e r s ™ ^ ^ ; I 

C o r r e s p o n s a l 

Sector f inanciero, acostum-
brado durante la época de ias 
vacas gordas de la dictadura 
franquista a chupar del bote, 
sustentado y aún sostenido 
sobre estructuras obsoletas y 
la gran atomización de empre-
sas (existen actualmente más 
de 600 compañías de seguros), 
no podía mantener por más 
tiempo este estado de cosas si 
quería segui r ob ten iendo 
pingües benefic ios tras el ad-
venimiento de la democracia. 

Es en este contexto, donde 
se enmarca la ofensiva de 
r e e s t r u c t u r a c i ó n que ia 
patronal del sector (UNESPA) 
viene llevando a cabo, con su 
proyecto de concentración de 
capital en manos de unas 
pocas compañías, que le 
permita crear unas mejores 
condiciones de compet i t iv idad 
cara a la integración en la 
CEE. 

Con la reciente promulga-
ción de una nueva Ley de Or-
denación del Seguro Privado, 
desde la propia Administra-
ción se ha dado un impulso 
que favorece y acelera este 
proyecto de concentración 
capitalista, en beneficio de las 
g r a n d e s c o m p a ñ í a s de 

No exento de contradiccio-
nes, el avance cada vez más 
vertiginoso de la reestructura-
qión se apoya en 4 aspectos 

fundamentales: 
1.— Legislación que el Mi-

nisterio de Hacienda ha venido 
desarrol lando en el últ imo 
periodo que, Junto a la nefasta 
y usurera gestión de las em-
presas, ha supuesto la liqui-
dación forzosa de unas 19 
compañías con la consiguien-
te pérdida de cientos de pues-
tos de trabajo. 

2.— Introducción creciente 
de la informática, fundamen-
talrnente en las grandes em-
presas y una tendencia hacia 
lasucursal ización. 

3.— Penetración incipiente 
de c a p i t a l e x t r a n j e r o , 
mediante la compra de deter-
minadas compañías. 

4.— Apl icación literal del 
Estatuto de los Trabajadores, 
combinado con una polít ica de 
despidos pagados y jubilacio-
nes ant ic ipadas sin cobertura 
de vacante. 

Sin embargo, esta reestruc-
turación está pasando sin 
pena ni gloria ante el conjunto 
de los t raba jadores que 
as i s ten impo ten tes ante 
semejante sangría. Y ello por 
dos razones. Por un lado por 
las caracter ís t icas de la 
misma, que es alargada en el 
t iempo y compleja en cuanto a 
los r i tmos y formas de aplica-
ción (l iquidación de compa-
ñías por decreto, despidos 

pagados, jubi laciones antici-
padas, etc); por otro, por la 
situación de retroceso sindical 
y debil idad organizativa, alar-
mante de los sindicatos de 
clase. 

En esta situación, la alter-
nativa que ha venido defen-
diendo la dirección de CCOO 
—claramente definida en ei 
últ imo Congreso— se con-
creta en: sólo existe una única 
salida a la crisis del sector y 
ésta, no podía ser de otra ma-
nera, tiene que ser una salida 
negociada, democrática y pla-
nificada, donde participen 
todos los sectores implicados 
(Admin is t rac ión, Patronal 
Sindicatos, etc.) O sea, un 
traslado mimético del PSN al 
sector de seguros. 
Por el contrario, la izquierda 
sindical consciente de que 
esta alternativa, además de 
ser inviable, no impediría la 
reestructuración y, lo que es 
aún peor, no garantizaría el 
mantenimiento de los puestos 
de trabajo, ha venido defen-
diendo un t ipo de alternativa 
radicalmente distinta, basada 
en la movilización. 

Dicha alternativa intenta re-
coger la diversa problemática 
de la reestructuración, así 
como introduciendo reivindi-
caciones en la negociación 
colectiva como: reducción de 
jornada, supresión total de las 
horas extraordinar ias, jubi-
lación a los 60 años con cober-
tura de plaza, ampliación de 
los derechos sindicales, etc. 
Asimismo, la- izquierda sindi-
cal, está convencida de la ne-
cesidad de introducir un 
amplio debate en el conjunto 
de ios trabajadores, que popu-
larice como alternativa creíble 
la creación de una empresa 
pública de seguros, que fuera 
absorviendo a los trabajadores 
de las compañías en crisis o 
en trance de desaparición. 

Ante la inminente acelera-
c i ó n d e l p r o c e s o 
reestructurador, el reto que se 
les presenta a los trabajado-
res de seguros es complicado 
y difícil, pero no imposible de 
superar. • 

Los jóvenes contra el paro 

Si el paro registrado en 1983 
ascendía a 2,4 mil lones de per-
sonas, el 51,8% correspondía 
a menores de 24 años. La 
juventud es probablemente el 
sector de la población que 
más difícil lo tiene para acce-
der a un puesto de trabajo que, 
por lo general, se trata de su 
primer empleo. La legislación 
laboral sobre contratos de 
trabajo para práct icas o 
formación, así como la con-
tratación temporal solamente 
sirve, en la inmensa mayoría 
de ios casos, para proporcio-
nar mano de obra barata a los 
empresarios. 

Por otra parte, i p recarie-

l\/lanifiesto por el empleo juvenil en la 
comunidad de Madrid 

La falta de posibilidades para que la juventud de nuestro 
país se incorpore al proceso productivo, es reconocido por 
todas las instancias sociales desde los sindicatos hasta 
las máximas autoridades, pasando por todo tipo de entida-
des y organizaciones, tanto juveniles como no juveniles, 
como uno de los problemas más graves y de mayores re-
percusiones de todos los que en estos tiempos afectan a 
nuestra sociedad. En efecto, miles de jóvenes viven en una 
situación dramática de desempleo, que acompaña a la ya 
de por si maltrecha situación de las familias españolas, 
sobre todo la de estratos sociales más bajos. 

Sin embargo, a pesar de este reconocimiento, el pro-
blema es relegado por las distintas fuerzas sociales, y 
también en las medidas de gobierno aplicadas por las di-
versas administraciones, incluso en las supuestas 
medidas de empleo juvenil. Estas medidas sólo han 
servido para agravar aún más ia situación, encaminadas a 
incrementarla eventualidad en los contratos y disminuir su 
duración, así como la precariedad en las condiciones de 
trabajo y disminuyendo, al mismo tiemfío, las posibilida-
des de cobertura de desempleo. Mientras tanto, el 
gobierno del PSOE se preocupa más en gastar miles de 
millones en armamento que en la creación de empleo para 
los miles de jóvenes parados y sin perspectiva alguna de 

futuro. 
Por todo ello, los abajo firmantes, pertenecientes a di-

versos ámbitos de la vida profesional, cultural, social, 
sindical y política, dentro de la campaña por el empleo 
juvenil en la comunidad de Madrid, donde hay unos 150.000 
jóvenes sin empleo, promovida por la secretarla de la 
juventud de CCOO. y en la que participan organizaciones 
juveniles de diversa Indole, manifestamos: 

1°.— La necesidad de promover una auténtica política 
de empleo juvenil, desde los diversos niveles de la Admi-
nistración: Gobierno de la nación. Comunidad Autónoma y 
Ayuntamientos, que contemple 

• Limitación de la contratación temporal y regulación de 
una forma más efectiva de los contratos en prácticas y 
para la formación que garantice sus objetivos. 

• Planes de formación que favorezca las posibilidades de 
incorporación a la vida laboral. 

• Programas de contratación de jóvenes para obras de 
interés social. 

• Desarrollo del cooperativismo juvenil, etc. 
2°.— Nuestro apoyo a dicha campaña, a las diversas 

acciones y actos que se realicen y en especial a la ma-
nifestación convocada.n}.. 

dad en el empleo y el empeo-
ramiento de las condiciones 
de trabajo, que se están ex-
tendiendo a marchas forzadas, 
tiene en la juventud a una de 
sus pr inc ipales v ic t imas. 
Además, los jóvenes e, incluso 
los adolescentes y los niños 
están volviendo a conocer ni-
veles de sobreexplotación que 
p a r e c í a n t o t a l m e n t e 
olvidados. Para ellos los úni-
cos "cur ros" disponibles son 
tos l l a m a d o s " t r a b a j o s 
negros": ausencia de jornada 
establecida, se cobra por des-
fajo, sin Seguridad Social 
sometimiento al autoritarismo 
de los jefes y capataces, etc. 

La recientemente celebrada 
IV Conferencia de la Juventud 
de UGT, se ha pronunciado a 
favor de la contratación tem-
poral como fórmula para 
generar empleo. Jesús Vaca, 
dirigente juvenil de UGT, opina 
que la contratación temporal 
es la única posibil idad de que 
los jóvenes encuentren em-
pleo. Es el mismo cinismo del 
que hiciera gala Felipe Gonzá-
lez hace tiempo, cuando de-
claró que siempre es preferi-
ble tener un trabajo por 
algunos meses al año, que no 
trabajar. 

La Secretaría de Juventud 
de CCOO y la USMR están 
lanzando una campaña por el 
empleo juvenil en la comuni-
dad autónoma de Madrid. Esta 
campaña, en la que participan 
también organizaciones juve-
niles de toda índole, se inicia 
con un manif iesto destinado a 
recoger firmas de sindicalis-
tas, intelectuales, etc. (ver 
recuadro), Asimismo, hay pre-
vistas algunas movilizaciones 
para este mes de noviembre: el 
día 20, encierros en las Ofici-
nas de Empleo; el día 21, 
encadenamiento ante el M° de 
Trabajo; el día 22, manifesta-
ción en Vallecas..R.-
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COMISION PERMANENTE 
CONTRA LA TORTURA (MADRID) 

Atendiendo a una convocatoria surgida del Grupo de Abogados Jóvenes de 
Madrid, "en cumpi imiento de las conclusiones que se adoptarpn en las 

Jornadas contra la tortura, celebradas entre los días 25 a 29 de junio pasado, 
y con el fin de material izar las mismas" , nos reunimos unas setenta personas. 

La convocatoria, que se había realizado por carta y, por tanto, era 
necesar ia-mente restringida, fue sin embargo un éxito. Estuvimos presentes la 
LCR, él MC, el PCE (m-l), como partidos; el Comité Antirrepresivo de Madrid, el 

Comi té de Sol idaridad con la Carta a los Pueblos y Naciones de) Mundo, 
Amnist ía Internacional, Asociación de Famil iares y Amigos de Presos 

Polít icos, Asociación Internacional Contra la Tortura, la emisora Onda Verde, 
etc., c o m o organizaciones, aparte de los convocantes y compañeros 

independientes . 
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Extracta de las conclusiones y propuestas del Grupo de Abogados Jóvenes en su carta de 

convocatoria, aprobadas por la Comisión Permanente 

CONCLUSIONES.— 

7^.— La práctica de la tortura continúa siendo una cos-
tumbre habitual en los centros de detención y prisiones del 
Estado español. 

Los métodos de tortura se vienen empleando no 
exclusivamente para obtener confesiones, sino con carác-
ter intimidatorlo al objeto de humillar al detenido y atemori-
zar a amplios sectores de la población. 

3^— Las legislaciones especiales promulgadas desde 
el 26 de agosto de 1975 vienen a facilitar la práctica de la 
tortura. 

4".— El silencio o la negación de la tortura es un acto 
cobarde que facilita la práctica de este execrable método y 
su impunidad. 

5^— La tortura física o psíquica que se emplea en la ac-
tualidad, no deja huellas visibles en el cuerpo del torturado 
en numerosas ocasiones, por lo que su comprobación se 
hace difícil. 

Las secuelas de la tortura se prolongan a lo largo 
del tiempo y pueden llegar a aniquilar la personalidad de 
las víctimas. 

La actual regulación de la asi^stencia letrada a de-
tenidos y presos y del "habeas corpus" son insuficientes 
para impedirla tortura. 

S^— Se aprecia un aumento considerable de "suici-
dios" en las prisiones del Estado, que son Indicio suficien-
te del actual sistema penitenciario. Las prisiones de máxi-
ma seguridad son un atentado contra los derechos de las 
personas. 

9^— La indefensión ante la tortura se agrava en los cen-
tros de menores y hospitales psiquiátricos, por el especial 
muro de silencio que los rodea y la desprotección jurídica 
de las víctimas. 

10\— La falta de voluntad política de los poderes 

públicos, el encubrimiento corporativista de los funciona-
rios de los Cuerpos de Seguridad del Estado y la pasivi-
dad, en ocasiones, del Poder Judicial, hacen necesaria la 
movilización popular contra la tortura. 

n^.— Los colectivos de médicos y abogados que parti-
cipan profesionalmente en la asistencia a detenidos o 
presos están especialmente obligados a denunciar cual-
quier indicio de tortura o malos tratos y a negarse rotúnda-
mente a cualquier tipo de colaboración activa o pasiva con 
tales prácticas. 

PROPUESTAS.-

— Dimisión del Ministro del Interior, José Barrlonuevo, 
como responsable político de los departamentos policia-
les y centros de detención en donde se vienen practicando 
torturas. 

— Dimisión del Director de Seguridad del Estado, Julián 
San Cristóbal. 

— Dimisión del Director General de la Policía, Rafael del 
Río. 

— Dimisión del Director General de la Guardia Civil, 
General Sainz de Santamaría 

— Dimisión de todos los altos cargos y responsables de 
Departamentos. 

— Separación inmediata del servicio y expulsión, previo 
expediente, del Cuerpo Superior de Policía, o de la Policía 
Nacional, o de la Guardia Civil, de todos aquellos funciona-
rios que hayan estado implicados en torturas en concepto 
de torturadores, cómplices o encubridores. 

— Solicitamos la desaparición de las llamadas "Prísio-
", así como la de todos aquellos 

de detención o prisión, que 
I o psíquica o la dignidad de la 

nes de f^áxima Seguridad", 
centros, civiles o militare 
atenten a la integridad fisi 
persona human^ 




